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RESOLUCOES

CRITERIOS PARA PROPAGANDA EM MEDICINA
CFM*

EMENTA - Estabelece os critérios norteadores da propaganda em Medicina,
conceituando os andncios, a divulgagéo de assuntos médicos, o sensacionalismo, a
autopromocdo e as proibicoes referentes & matéria.

Palavras-chave: anincio, autopromocgéo, critério, conceito, proibicdo, divulgagao,
propaganda, sensacionalismo

ADVERTISEMENT CRITERIA IN MEDICINE

Key words: criterion, concept, prohibition, divulgence, sensationalism, self-promotion

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicées que lhe
confere a Lei n.® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto
n.° 44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que cabe ao CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
trabalhar por todos os meios ao seu alcance e zelar pelo perfeito desempenho ético
da Medicina e pelo prestigio e bom conceito da profisséo e dos que a exercem
legalmente;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e atualizar os procedimentos
para a divulgagéo de assuntos médicos em todo o territério nacional;

CONSIDERANDO a necessidade de solucionar os problemas que envolvem
a divulgagdo de assuntos médicos visando ao esclarecimento da opiniéo piblica;

CONSIDERANDO que os anidncios médicos deverdo obedecer a legislagao
vigente;

CONSIDERANDO o Decreto-Lei n.® 20.931/32, o Decreto-Lei n.° 4.113/42
e o disposto no Cédigo de Etica Médica;

CONSIDERANDO que a publicidade médica deve obedecer exclusivamente
a principios éticos de orientacdo educativa, ndo sendo compardvel & publicidade de
produtos e praticas meramente comerciais;

CONSIDERANDO que o atendimento a estes principios é inquestionével
pré-requisito para o estabelecimento de regras éticas de concorréncia entre médicos,
servicos, clinicas, hospitais e demais empresas registradas nos Conselhos Regionais
de Medicinag;

CONSIDERANDO as diversas resolucdes sobre o tema editadas por todos
os Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessé@o plenéria de 10 de
setembro de 2003.

* Conselho Federal de Medicina
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RESOLVE:

Art. 1° - Entender-se-d por andncio a comunicagéo ao piblico, por qualquer
meio de divulgacéo, de atividade profissional de iniciativa, participacdo e/ou anuéncia
do médico.

Art. 2° - Os andncios médicos deverdo conter, obrigatoriamente, os seguintes
dados:

a) Nome do profissional;

b) Especialidade e/ou drea de atuagdo quando devidamente registrada no
Conselho Regional de Medicing;

c) NUmero da inscricdo no Conselho Regional de Medicina.

Paragrafo Unico - As demais indicacdes dos antncios deverédo se limitar ao
preceituado na legislagé@o em vigor.

Art. 3° - E vedado ao médico:

a) anunciar que trata de sistemas orgénicos, érgéos ou doencas especificas,
por induzir a confus@o com divulgacéo de especialidade;

b) anunciar aparelhagem de forma a que lhe atribua capacidade
privilegiada;

c) participar de anuncios de empresas ou produtos ligados & Medicinag;

d) permitir que seu nome seja incluido em propaganda enganosa de qualquer
natureza;

e) permitir que seu nome circule em qualquer midia, inclusive na Internet,
em matérias desprovidas de rigor cientifico;

f) fazer propaganda de método ou técnica ndo aceitos pela comunidade
cientifica;

g) expor a figura de paciente seu como forma de divulgar técnica, método
ou resultado de tratamento, ainda que com a autorizagéo expressa deste, ressalvado
o disposto no artigo 10 desta resolugédo;

h) anunciar a utilizagdo de técnicas exclusivas;

i) oferecer seus servicos através de consércio ou similares;

Art. 4° - Sempre que em dUvida, o médico deverd consultar a Comisséo de
Divulgacdo de Assuntos Médicos (CODAME) dos Conselhos Regionais de Medicina,
visando enquadrar o andncio dentro dos dispositivos legais e éticos.

Art. 5° - Nos andncios de clinicas, hospitais, casas de saldde, entidades de
prestacdo de assisténcia médica e outras instituicdes de sadde, deverd constar, sempre,
o nome do diretor técnico e sua correspondente inscrigdo no Conselho Regional em
cuja jurisdicdo se localize o estabelecimento de satde.

Parégrafo Unico - Pelos antncios dos estabelecimentos de satde respondem,
perante o Conselho Regional de Medicina, os seus diretores técnicos.

Art. 6° - Nas placas internas ou externas, as indicagdes deverdo se limitar
ao previsto no artigo 2° e seu pardagrafo Unico.

Art. 7° - Nas entrevistas, o médico deverd exigir a revisGo do texto antes da
publicagéo.

Parégrafo Unico — Caso néo lhe seja disponibilizado o texto para reviséo ou a
divulgacéo da matéria seja diversa do declarado, ferindo ditames desta resolucéo, o
médico devera encaminhar oficio retificador ao 6rgéo de imprensa que a divulgou e ao
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Conselho Regional de Medicina de sua jurisdicdo, sem prejuizo de futuras apuracoes.

Art. 8° - O médico pode, usando qualquer meio de divulgacéo leiga, prestar
informacées, dar entrevistas e publicar artigos versando sobre assuntos médicos de
fins estritamente educativos.

Art. 9° - Por ocasi@o das entrevistas, comunicacdes, publicagdes de artigos
e informagdes ao publico, o médico deve evitar sua autopromogéo e sensacionalismo,
preservando, sempre, o decoro da profisséo.

Pardgrafo 1° - Entende-se por autopromocéo a utilizagéo de entrevistas,
informacdes ao publico e publicacdes de artigos com forma ou intencéo de:

a) angariar clientela;

b) fazer concorréncia desleal;

c) pleitear exclusividade de métodos diagnésticos e terapéuticos;

d) auferir lucros de qualquer espécie;

e) permitir a divulgacdo de endereco e telefone de consultério, clinica ou
servigo.

Paragrafo 2° - Entende-se por sensacionalismo:

a) a divulgagdo publicitéria, mesmo de procedimentos consagrados, feita
de maneira exagerada e fugindo de conceitos técnicos, para individualizar e priorizar
sua atuag@o ou a instituicdo onde atua ou tem interesse pessoal;

b) utilizagdo da midia, pelo médico, para divulgar métodos e meios que
néo tenham reconhecimento cientifico;

¢) a adulteracéo de dados estatisticos visando beneficiar-se individualmente
ou & instituicdo que representa, integra ou o financia;

d) a apresentacéo, em publico, de técnicas e métodos cientificos que devem
limitar-se ao ambiente médico;

e) a veiculagdo publica de informagdes que causem infranquilidade & sociedade.

Art. 10 - Nos trabalhos e eventos cientificos em que a exposicdo de figura
de paciente for imprescindivel, o médico deverd obter prévia autorizacdo expressa do
mesmo ou de seu representante legal.

Art. 11 - Quando da emisséo de boletins médicos, os mesmos devem ser
elaborados de modo sébrio, impessoal e veridico, preservando o segredo médico.

Pardgrafo 1° - Os boletins médicos poderéo ser divulgados através do
Conselho Regional de Medicina, quando o médico assim achar conveniente.

Paragrafo 2° - Os boletins médicos, nos casos de pacientes internados em
estabelecimentos de satde, deverdo sempre, ser assinados pelo médico assistente e
subscritos pelo diretor clinico da instituicdo ou, em sua falta, por seu substituto.

Art. 12 - O médico ndo deve permitir que seu nome seja incluido em
concursos ou similares, cuja finalidade seja escolher o “médico do ano”, “destaque”
ou “melhor médico”.

Art. 13 - Os sites para assuntos médicos deverdo receber resolucdo
especifica.

Art. 14 - Os Conselhos Regionais de Medicina manterdo uma Comisséo
Permanente de Divulgacdo de Assuntos Médicos (CODAME) composta, minimamente,
por trés membros.
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Art. 15 - A Comiss@o de Divulgagé@o de Assuntos Médicos terd como
finalidade:

a) emitir pareceres a consultas feitas ao Conselho Regional de Medicina a
respeito de publicidade de assuntos médicos, interpretando pontos duvidosos, conflitos
e omissoes;

b) convocar os médicos e pessoas juridicas para esclarecimentos quando
tomar conhecimento de descumprimento das normas éticas sobre a matéria, devendo
determinar a imediata suspensdo do anuncio;

c) propor instauragdo de sindicdncia nos casos que tenham caracteristicas
de infracéo ao Cédigo de Etica Médica;

d) rastrear anuncios divulgados em qualquer midia, inclusive Internet,
adotando as medidas cabiveis sempre que houver desobediéncia a esta resolugéo;

e) providenciar para que a matéria relativa a assunto médico, divulgado
pela imprensa leiga, ndo ultrapasse, em sua tramitagéo na Comisséo, o prazo de 60
(sessenta) dias;

Art. 16 - A presente resolug@o entra em vigor na data de sua publicagéo e

ficam revogadas todas as disposicdes em conirdrio, e especialmente a Resolucdo
CFM n.° 1.036/80.

Brasilia-DF, 10 de setembro de 2003

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Resolucéio CFM N° 1.701/2003

Texto consolidado de acordo com
retificacées publicadas no
D.0.U.em 23/12/2003 e 13/01/2004

CORRECAO

Recebemos correspondéncia de Flavia Daniela Pussi, autora do trabalho
“O Médico na Moderna Sociedade do Século XXI”, publicada nos “Arquivos
20(80):179-197,2003, premiado como Melhor Monografia de Etica Médica. 2003,
em concurso promovido pelo CRMPR, com um pedido de desculpas ao Dr. Luiz
Augusto Pereira (RS) e Arquivos.

A autora, por “omissdo acidental”, refere que deixou de colocar aspas,
no texto do Gltimo pardgrafo das pdginas 190 e 191 continuacdo e citacdo nas
referéncias bibliogréficas, que constituem em partes do trabalho publicado: Pereira
LA. A Medicina e os Médicos no Novo Cédigo Civil. Medicina. Conselho Federal de
Medicina. Ano XVII, n® 141, Fev/Mar, 2003.
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NORMAS PARA SEDACAO ANESTESICA PROFUNDA

CFM*

EMENTA - Sedacdo profunda sé pode ser realizada por médicos qualificados e em
ambientes que oferecam condicées seguras para sua realizacéo, ficando os cuidados
do paciente a cargo do médico que néo esteja realizando o procedimento que exige
sedagéo.

Palavras-chave: analgesia, conceito de sedagdo, sedagdo anestésica, ato médico,
definicéo de sedacdo, niveis anestésicos, equipamentos de sedacdo

NORMS FOR A DEEP ANESTHETIC SEDATION

Key words: anesthetic sedation, sedation concept, classification of sedation, sedation
equipment

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicées que lhe confere a
Lein®3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958, e,

CONSIDERANDO a importancia do ambiente e da qualificagéo do pessoal
envolvido para a realizagé@o de procedimentos diagnésticos e terapéuticos sob sedacdo
ou anagelsia, com uso de medicamentos para o conforto, alivio da dor e abolicdo de
reflexos indesejdveis;

CONSIDERANDO o uso de drogas ou combinagdes de drogas que
apresentam efeitos sobre o sistema nervoso, cardiovascular e respiratério;

CONSIDERANDO como prioritdria a seguranga do paciente durante o
procedimento e apds sua realizagéo;

CONSIDERANDO a necessidade de se criar normas que definam os limites
de seguranca com relagdo ao ambiente, qualificacéo do pessoal, responsabilidades
por equipamentos e drogas disponiveis para o tratamento de intercorréncias e efeitos
adversos;

CONSIDERANDO o que dispéem as Resolugdes CFM n®s. 1.363/93 e
1.409/94;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sesséo Plendria de 13 de junho
de 2003,

RESOLVE

Art.1° - Nos ambientes em que se praticam procedimentos sob “sedacéo
consciente” ou niveis mais profundos de sedacdo, devem estar disponiveis:

* Conselho Federal de Medicina
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|. Equipamentos adequados para a manutencdo da via aérea permedvel,
bem como a administragéo de oxigénio em concentracdo superior & da atmosfera;

Il. Medicamentos para tratamento de intercorréncias e eventos adversos
sobre os sistemas cardiovascular e respiratério;

[Il. Material para documentacdo completa do procedimento, devendo ficar
registrado o uso das medicacées, suas doses e efeitos;

IV. Documentagéo com critérios de alta do paciente.

Paragrafo 1°- Deve-se dar ao paciente e ao acompanhante, verbalmente e
por escrito, instrugdes relativas aos cuidados sobre o periodo pés-procedimento, bem
como informacdes para o atendimento de emergéncias eventuais.

Pardgrafo 2°- Todos os documentos devem ser assinados pelo médico
responsdvel.

Art. 2°- O médico que realiza o procedimento ndo pode encarregar-se
simultaneamente da administracéo de sedacéo profunda/analgesia, devendo isto ficar
a cargo de outro médico.

Art. 3° - Todas as unidades que realizarem procedimentos sob sedacéo
profunda devem garantir os meios de transporte e hospitais que disponham de recursos
para atender a intercorréncias graves que porventura possam acontecer.

Art. 4° - Os anexos | e Il fazem parte da presente resolucéo.

Art. 5° - Esta resoluc@o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 13 de junho de 2003

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral
ANEXO |

DEFINICAO E NiVEIS DE SEDACAO

Sedacéio é um ato médico realizado mediante a utilizagdo de medicamentos
com o objetivo de proporcionar conforto ao paciente para a realizagdo de
procedimentos médicos ou odontolégicos. Sob diferentes aspectos clinicos, pode ser
classificada em leve, moderada e profunda, abaixo definidas:

Sedacéio Leve é um estado obtido com o uso de medicamentos em que o
paciente responde ao comando verbal. A fun¢do cognitiva e a coordenacdo podem
estar comprometidas. As funcées cardiovascular e respiratéria ndo apresentam
comprometimento.

Sedacéio Moderada/Analgesia (“Sedacéo Consciente”) é um
estado de depressdo da consciéncia, obtido com o uso de medicamentos, no qual o
paciente responde ao estimulo verbal isolado ou acompanhado de estimulo tétil. Nao
s@o necessdrias intervengdes para manter a via aérea permedvel, a ventilagdo
espontdnea é suficiente e a fungéo cardiovascular geralmente é mantida adequada.

66 Arq Cons Region Med do Pr
21(82),2004



Sedacéo Profunda/Analgesia é uma depressdo da consciéncia induzida
por medicamentos, e nela o paciente dificilmente é despertado por comandos verbais,
mas responde a estimulos dolorosos. A ventilacdo esponténea pode estar comprometida
e ser insuficiente. Pode ocorrer a necessidade de assisténcia para a manutencéo da
via aérea permedvel. A funcéo cardiovascular geralmente é mantida. As respostas
sdo individuais.

Observacéo importante: As respostas ao uso desses medicamentos séo
individuais e os niveis sdo continuos, ocorrendo, com freqiéncia, a fransicdo entre
eles. O médico que prescreve ou administra a medicagéo deve ter a habilidade de
recuperar o paciente deste nivel ou manté-lo e recuperd-lo de um estado de maior
depresséo das funcdes cardiovascular e respiratéria.

ANEXO I

EQUIPAMENTOS DE EMERGENCIA E REANIMACAO

Oxigénio e Sistema para fornecimento de oxigénio a 100%

Aspirador e Sistema para aspirar secrecées
¢ Sondas para aspiragéo

Manutengéo das Vias Aéreas e Mascaras faciais

e Mascaras laringeas:

e Céanulas naso e orofaringeas:
e Tubos endotraqueais:

e Laringoscépio com laminas

Monitores e Oximetro de pulso com alarmes
¢ Monitor cardiaco-
e Aparelho para medir presséo arterial

Equipamentos para e Baldo auto-inflavel (Ambu)

Reanimacéo e Medicamentos e Desfibrilador

e Drogas para a reanimacéo-

¢ Antagonistas: Naloxone, Flumazenil

¢ Impressos com protocolos para reanimagéo
(tipo ACLS)

Resolucéio CFM N° 1.670/03
Publicada em D.O.U. de 14/07/2003
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PARECERES

COMPOSICAO DE JUNTA MEDICA

Eliane de Souza*

EMENTA - Junta médica pode ser composta por 2 (dois) ou mais médicos, independente
da especialidade.

Palavras-chave: junta médica, composicéo, conceito, pericia, conferéncia médica
MEDICAL COUNCIL COMPOSITION

Key words: medical council, team composition, concept, medical conference , medical
expertise

Em 24 de julho de 2000, o consulente encaminha correspondéncia
eletrénica ao CFM nos seguintes termos:

“Gostaria de saber no aspecto legal, se uma “JUNTA MEDICA” pode ser
composta pelo seguintes profissionais: oftalmologista, dentista, anestesista, e de quantos
profissionais deverd ser composta a Junta? De quantos profissionais deverd a mesma
ser composta? Gostaria de saber a legislagdo que devo consultar para achar tais
questionamentos?”

PARECER

O parecer CFM n.° 15/95, aprovado em 6/4/95, em sua exposicdo e
parte da conclusdo atende ao questionamento acima citado; portanto, o transcreveremos
in verbis:

Por junta médica, “lato sensu”, entende-se dois ou mais médicos encarregados
de avaliar condigdes de satde, diagnéstico, progndstico, terapéutica, efc, que pode ser
solicitada pelo paciente ou familiares, ou mesmo proposta pelo médico assistente. Quando
com finalidade especifica, administrativa, tem a misséo de avaliar condicdes laborativas
ou ndo e, assim, fundamentar decisées de admisséo, retorno ao trabalho, afastamento
para tratamento ou aposentadoria. Nestes casos sua composicdo serd definida em lei,
decreto, regulamento, resolugéo ou orientagéo normativa. E este é o caso do Servigo
Piblico Federal. A Orientagdo Normativa n.° 41 do Departamento de Recursos Humanos/
SAF (Secretaria de Administragéo Federal) estabelece:

“Compete aos dirigentes de pessoal dos érgéos da administragéo direta,
das autarquias e das fundagées federais a designacdo de juntas médicas oficiais,
compostas de 3 ( trés) membros”.

* Conselheira Relatora Federal.

68



O profissional componente da junta é, primeiramente, médico, e
secundariamente especialista nessa ou naquela érea, e avalia o homem em seu todo.
Para isso tem competéncia técnica e legal. Assim estabelece a Lei n.® 3.268, de 30
de setembro de 1957, em seu:

“Art 17 — Os médicos s6 poderdo exercer legalmente a Medicina, em
qualquer de seus ramos ou especialidades, apds o prévio registro de seus titulos,
diploma, certificados ou cartas no Ministério da Educacéo, e de sua inscricdo no
Conselho Regional de Medicina sob cuja jurisdi¢do se achar o local de sua atividade”.

Evidente que seria impossivel contemplar todas as especialidades médicas
na composi¢éo da junta. Junta médica oficial pode solicitar pareceres de médicos
especialistas para esclarecer diagnéstico e fundamentar o laudo conclusivo, conforme
o Parecer CFM n.° 15/95.

Nas juntas de inspegéo de satde, o dentista pode também participar.

Dentistas ou outros profissionais de sadde ndo podem fazer parte de junta
médica, exceto quando convidados ou designados para opinar em assuntos de sua
competéncia.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 5 de maio de 2002.

Eliane de Souza
Cons. Relatora

Processo-Consulta CFM N.° 6893/2002
Parecer CFM n.° 34/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 12/07/2002
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E ANTI-ETICA A INDICACAO PELO MEDICO, DE FARMACIA
PARA MANIPULACAO DE SUA PREFERENCIA

Eliane de Souza*

EMENTA - E vedado ao médico indicar farmécia para manipulacéo de medicamento

prescrito, pois isto configura infracdo ao artigo 44 do CEM e & legislacéo vigente
(Decreto 20.931, de 11/01/32).

Palavras-chave: indicacdo de farmdcia, manipulagéo de medicamento, indicagéo
anti-ética

THE SUGGESTION OF A PHARMACY BY DOCTOR IS
CONSIDERED UNETHICAL

Key words: suggestion of pharmacy, medicament manipulation, drug preparation
HISTORICO

A Associagdo Médica Homeopética Brasileira — AMHB encaminha ao CFM,
em 6/6/2002, consulta nos seguintes termos:

“Considerando que a eficdcia do tratamento proposto pelo médico, no que
tange @ prescri¢do de medicamento, dependerd da credibilidade do farmacéutico e
conseqiente qualidade do laboratério, caracteriza alguma infrigéncia do Cédigo de
Etica Médica a indicacdo pelo médico, de farmdcia de manipulacéo de sua
preferéncia2”

Em 4 de julho de 2002, o presidente da AMHB, por correspondéncia,
insiste que a referida consulta seja respondida pelo CFM.

PARECER

A preocupacdo expressa pelo consulente no tocante & qualidade dos
medicamentos prescritos pelos médicos homeopatas e manipuladas pelas farmdcias
é pertinente.

Entretanto o Decreto n.® 20.931, de 11 de janeiro de 1932, estabelece
em seu artigo 16 que:

“E vedado ao médico

¢) Indicar em suas receitas determinado estabelecimento farmacéutico para
as aviar, ou dar consulta em local contiguo a estabelecimento farmacéutico, em
circunsténcias que induzam, a juizo do Departamento Nacional de Saude, a existéncia
de quaisquer ligagdes com o mesmo.

* Conselheira Relatora Federal.
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g) fazer parte, quando exerca a clinica, de empresa que explore a indéstria
farmacéutica ou seu comércio. Aos médicos autores de férmulas de especialidades
farmacéuticas serdo, porém, assegurados os respectivos direitos, embora ndo as possam
explorar comercialmente.

Por sua vez, o artigo 44 do CEM estabelece que é vedado ao médico
“deixar de colaborar com as autoridades sanitdrias ou infringir a legislagéo vigente”.

Portanto, ao indicar um estabelecimento farmacéutico de sua preferéncia o
médico estard infringindo o artigo 16 do referido decreto, legislacéo ainda vigente.
Assim procedendo, estard, consequentemente, também infringindo o artigo 44 do
CEM.

Assim sendo, considero como infracdo ética e legal a indicacéo, pelo médico,
em suas receitas, de farmdcia de manipulacéo de sua preferéncia.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 12 de setembro de 2002.

Eliane de Souza
Cons. Relatora

Processo-Consulta CFM N.° 2929/2002
Parecer CFM n.° 17/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 10/04/2003

“Nenhum
trabalho
bem-feito é
particular. Ele se
torna um bem
social. Faz parte do
patrimonio
universal.”
Woodrow Wilson
(1856-1924)
presidente
americano.
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AUTONOMIA DAS JUNTAS DE PERICIA MEDICA

Rodrigo Orlando Nabuco Teixeira*

EMENTA - A conduta das Juntas de Pericia Médica deve ser norteada pela legislagdo
especifica, Resolucdo CFM n° 1.488/98 e Cédigo de Etica Médica.

Palavras-chave: pericia médica, autonomia, medicina do trabalho

AUTONOMY OF MEDICAL EXPERTISE COUNCILS

Key Words: medical expertise, medical examination, autonomy

DA CONSULTA
Em 13 de julho de 2002, o consulente indaga ao CFM as seguintes questdes:

“Considerando a listagem de patologias ditas ocupacionais. inclusive as citadas
na Ordem de Servigo 606, de 5 de agosto de 1998, publicada no DOU n° 158 de
19 de agosto de 1998, da Diretoria de Seguro Social do INSS, citando entre outras a
tenossinovite de D’Quervain, pergunto: qual a conduta das Juntas de Pericia Médica
diante de um diagnéstico firmado de uma dessas patologias? Proceder a investigacdo
visando estabelecer o nexo causal e técnico entre a doenca e o trabalho? Ou
permanecer silente considerando-a apenas como mais uma “patologia”, tendo como
conduta apenas a homologagdo ou nédo de licenga médica?”

A Ordem de Servico 606 define a tenossinovite de D’Quervain como uma
patologia especifica de tor¢éo com o polegar em pinca. Portanto, para confirmar tal
diagnéstico e afastar os diagnésticos diferenciais (doencas reuméticas, tendinite da
gravidez, estiloidite do rédio), torna-se indispensdvel realizar investigagdo visando
estabelecer o nexo causal e técnico (artigo 2° da Resolugdo CFM n® 1.488/98) entre
a doenca e o frabalho, o que fard com que a o perito a catalogue como doenca do
trabalho ou néo.

Porém, para homologar ou néo a licenca médica faz-se necessario reportar-
se & resolugdo supra, que em seu artigo 1°, inciso Il, cita que a homologacdo deve ser
feita sempre que necessdrio, considerando que o repouso, o acesso a terapias ou o
afastamento de determinados agentes agressivos faz parte integrante do tratamento.

Caso seja catalogada como doenga do trabalho ou DORT, como define a
OS 606, isto implica que o perito comunique tal fato & autoridade competente e
recomende ao empregador a adogéo de procedimentos cabiveis, independentemente

* Conselheiro Relator Federal.
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da necessidade de se afastar o empregado do trabalho (artigo 3°, inciso V, da Resolugdo
CFM n® 1.488/98).

Desta forma respondendo ao consulente, considero que a conduta da Junta
de Pericia Médica é: investigar o nexo causal entre a doenca e o trabalho; adotar
medidas que ajudem a sanear a agressdo; comunicar o fato ao érgéo publico
competente, quando necessdrio; considerar o repouso, o acesso & terapia ou o
afastamento do trabalho como parte do tratamento.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 6 de marco de 2003.

Rodrigo Orlando Nabuco Teixeira
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 4009/2002
Parecer CFM n.° 18/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 10/04/2003
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IMPLICACOES ETICAS QUANTO AS TECNICAS DE
REPRODUCAO ASSISTIDA EM CASAIS SORODISCORDANTES
PARA HIV, ONDE A MULHER E SORONEGATIVA E O
HOMEM E SOROPOSITIVO

Pedro Pablo Magalhées Chacel*

EMENTA - Né&o ha impedimento ético na utilizacdo de fertilizacdo assistida nos casos
de pacientes sorodiscordantes para o HIV, com a finalidade de diminuir os riscos de
transmisséo de infeccdo.

Palavras-chave: fertilizagéo assistida, sorodiscordantes para HIV, técnicas de
reproducdo, ética na fertilizagéo, HIV na reproducéo assistida

ETHICAL IMPLICATIONS RELATED TO ASSISTED
REPRODUCTION TECHNIQUES WITH SERODISCORDANT
COUPLES WHERE THE WOMAN 1S SEROPOSITIVE FOR AIDS
AND THE MAN IS SERONEGATIVE

Key words: assisted reproduction, pregnant woman, serodiscordancy for HIV,
reproduction techniques, ethics in fertilization, HIV in assisted reproduction

A CONSULTA

O presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Parand, dr.
Luiz Sallim Emed, encaminha consulta feita pelos médicos A. G. S.e L. J.R. C., para
andlise e parecer deste Conselho Federal (fls. 2).

Asfls. 5, os médicos acima nominados, em documento assinado em papel
timbrado da A. — Clinica e Laboratério de Reproducdo Humana e Andrologia,
apresentam ao CRM-PR o questionamento abaixo:

“Solicitamos parecer do ponto de vista ético pertinente ao seguinte caso:
trata-se de casais HIV soro discordante, onde o homem esté contaminado e que
através de uma tecnologia no processamento do sémen ¢é possivel a separagéo de
espermatozéides sem a presenca do virus HIV na amostra. Para certificarmos a auséncia
de virus na referida amostra, apés o processamento, parte da suspensdo contendo os
espermatozdides é analisada através da PCR ( Reagdo em Cadeia pela Polimerase) e
outra parte é criopreservada. Apés o resultado negativo, no que concerne & presenga
do virus, a mulher é submetida & indugéo da ovulagdo para obtencéo de 6vulos que
serdo combinados com aqueles espermatozdides outrora criopreservados que seréo
agora descongelados.

* Conselheiro Relator Federal.
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Ja existe no Conselho Regional de Medicina de Séo Paulo, uma consulta (n°®

27.013/00) referente ao mesmo assunto agora solicitado .

Asfls. 6 e 7, anexam documento de consentimento informado, redigido de
maneira clara, abrangendo todas as informagdes necessdrias para uma deciséo
plenamente consciente, e perguntam se seria necessdrio realizar alguma alteragéo.

Abibliografia pertinente encontra-se as fls. 17 a 39.

A seguir, franscrevo o parecer referente & consulta feita ao CREMESP, de n
27.013/00, analisada pelo conselheiro Pedro Paulo Roque Monteleone e aprovada e
homologada por aquele Regional, cujos questionamentos séo idénticos aos agora feitos.

“Assunto: Quanto as possiveis implicagdes éticas no tocante a realizacdo de
Técnicas de Reprodugéo Assistida em casais sorodiscordantes, em que a mulher é
soronegativo e o marido soropositivo.

Ementa: N&o hd empecilhos éticos para utilizagéo de técnicas de fertilizagdo
assistida para tais casos.

(-..)

A presente solicitagdo visa esclarecer problemas éticos quanto a realizacéo
de Técnicas de Reprodugéo Assistida em casais sorodiscordantes para HIV, onde a
mulher é soronegativo e o marido soropositivo.

Diz o consulente:

“O conceito prevalente é que casais onde a mulher é soronegativo para o
HIV e o marido soropositivo, ndo devem ter filhos, mesmo que ambos sejam férteis.
Isto porque a mulher e o feto poderiam ser confaminados através do sémen, segundo
Joff e cols. 1993".

“Q risco desta infeccdo, por sua vez, estd diretamente relacionado &
concentragdo de células e virus contidos no sémen em questdo (Levy, 1994), ao
numero de ocasides em que entre em contato com o sémen (Johnson, 1988) e &
presenca de lesdes genitais por infecgdo por outros microorganismos (Levy 1988).”

“Um homem soropositivo para HIV, poderia infectar seu préprio filho através
da confaminagéo da mulher. A literatura néo faz referencia a uma mulher néo infectada
ter dado & luz um bebé infectado. O estado do HIV do pai, ndo afeta diretamente o
risco de infeccdo do bebé.

“Em 1992, Semprini e cols. publicaram o nascimento das primeiras criangas
sadias geradas por casais sorodiscordantes, onde os homens eram soropositivos. As
mulheres tinham sido inseminadas artificialmente, utilizando uma fracéo de
espermatozéides moveis obtidos através de lavados seminais. Os mesmos autores
publicaram, em 1997 um estudo mais extenso, onde referem ter realizado mais de
1000 casos de inseminagdes artificiais, nas mesmas condicdes acima, em 350 casais,
resultando aproximadamente 200 nascimentos. Nenhuma crianga nasceu com a
infeccéo. Na Gltima publicacdo, o nimero de inseminacdes [& crescia a 1585
inseminagdes, em 513 mulheres, obtendo 228 gravidezes sem contaminagdo (Semprini
e cols, 1998)".

“Atécnica utilizada baseia-se no conhecimento de que a grande maioria do
HIV no sémen encontra-se no liquido seminal e nos leucécitos presentes, e que uma
separacdo cuidadosa dos espermatozoides reduz o nivel de HIV no sémen em 10.000
vezes (Quayle e cols, 1998).

o
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“Marina e cols. (1998) publicam os resultados de 101 inseminacdes,
realizadas em 63 mulheres soronegativas de casais discordantes HIV. Nasceram 37
criangas sadias. O mesmo grupo publica o primeiro nascimento de bebé sadio, apés o
tratamento da infertilidade por ICSI, para este tipo de casais, utilizando a mesma técnica
de lavagem de espermatozéides usada para inseminagéo artificial (Marina e cols, 1998)".

Por outro lado, quando os casais sorodiscordantes ndo se utilizam de técnicas
de Reproducéo Assistida para obter gravidez, as chances da mulher ficar contaminada
com o virus é de aproximadamente 5% (Mandelbrodt e cols, 1997).”

“Qs dados apresentados parecem suficientes para justificar a utilizago destas
técnicas, nestes casais em particular, trazendo-lhes a felicidade de poder ter seus
préprios filhos com minimo risco de disseminar a doenca na prépria familia.”

“Solicitamos a confirmacdo do CRM que ao utilizar estas técnicas em casais
sorodiscordantes que o solicitam, ndo estariamos infringindo qualquer preceito ético.”

Ao final, o conselheiro Pedro Paulo Roque Monteleone emite seu parecer:

“Q ilustre consulente oferece-nos dados resumidos da literatura sobre a
problematica de casal sorodiscordante para HIV em relacéo & fertilizacdo. Deve ser
dito, que, apesar de dados condensados, os trabalhos citados oferecem subsidios
suficientes para este parecer.

Néo resta ddvida que o casal em que a mulher é soronegativa e o marido
soropositivo para HIV tem sérios riscos para gravidez. O relacionamento sexual poderd
contaminar a mulher e esta, na vigéncia da gravidez, contaminar o feto e o recém-
nascido. Com a técnica de fertilizagéo “in vitro” a possibilidade de ocorrer tal
contaminacdo é infinitamente menor.

Portanto ndo h& empecilhos éticos para a utilizagéo de técnicas de fertilizagdo
assistida para tais casais”.

Concordo integralmente com o parecer do eminente conselheiro do
CREMESP, prof. Pedro Paulo Roque Monteleone, a respeito da consulta n®27.013/00
feita ao CREMESP idéntica & consulta CFM n° 1.636/2003, a nés solicitada. Quanto
ao documento de consentimento informado aditado, entendo que cumpre fielmente
sua finalidade.

Este € meu parecer, SMJ.
Brasilia, 30 de abril de 2003.

Pedro Pablo Magalhdes Chacel
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 1636/2003
Parecer CFM n.° 48/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 08/08/2003
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SOLICITACAO DE REGULAMENTACAO DO ATENDIMENTO
DOMICILIAR

Eliane de Souza*

EMENTA - Cabe ao médico a coordenagéo da equipe multiprofissional na assisténcia
domiciliar.

Palavras-chave: atendimento domiciliar, equipe multiprofissional, responsabilidade
médica

APPEAL FOR REGULATION OF HOME CARE

Key words: home care, multi-professional team, medical responsability

Em agosto de 2002, o presidente do Conselho Regional de Medicina de
Séo Paulo encaminha ao CFM o protocolo n® 72.583/02, no qual as signatdrias, apds
ter sido sancionada a Lei n® 10.424, de 15 de abril de 2002, pelo presidente da
Republica, solicitam a regulamentagéo do atendimento domiciliar

Em 15 de julho de 2002, as médicas I. A. P, M. C. P e A. M. C.
encaminharam ao CREMESP o seguinte oficio:

“Tem este oficio o objetivo de encaminhar a Vossas Senhorias uma solicitacéo
para que seja deflagrado o processo de regulamentacéo do atendimento domiciliar
pelo Conselho Federal de Medicina, tendo em vista a difusdo desta modalidade
terapéutica no Pais e a recente publicacdo de lei federal, aprovada pelo Senado e
assinada pelo presidente da Republica que estabelece o atendimento domiciliar e a
internacdo domiciliar no &mbito do Sistema Unico de Saude (SUS).

Acompanha este oficio um conjunto de documentos em anexo encadernado,
onde Vossas Senhorias podem encontrar um pequeno histérico da nossa experiéncia
em atendimento domiciliar a pacientes portadores de insuficiéncia respiratéria crénica
junto & populagdo de pacientes atendida pelo Hospital de Clinicas da UNICAMP e
também cépias xerogrdficas de publicagdes em Didrio Oficial pertinentes ao assunto.

A atengdo & satde sempre foi, em qualquer ambiente (hospitalar, ambulatorial),
multiprofissional, e a chefia desta equipe de diferentes profissionais tradicionalmente
sempre coube ao médico. No atendimento domiciliar temos enfrentado questionamento
constante do COREN, que ndo concorda com a atribuigdo ao médico da prerrogativa de
definir quais profissionais devem compor a equipe de atencdo a cada paciente em
particular, de acordo com suas necessidades especificas. Esta posicdo tem gerado inGmeros
atritos, que no nosso entender devem ser discutidos no Conselho Federal de Medicina.

* Conselheira Relatora Federal.
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Esperando poder contar com a participagdo de Vossas Senhorias no
encaminhamento desta solicitacdo, colocamo-nos & disposicdo para quaisquer
esclarecimentos que Vossas Senhorias julgarem necessdrios e aproveitamos a
oportunidade para renovar nossos protestos de elevada estima e consideracéo”.

HISTORICO

Em 15 de abril de 2002, o Senado Federal aprovou a Lei n°® 10.424 que
acrescenta capitulo e artigo & Lei n® 8.080, de 19 de setembro de 1990, nos seguintes
termos:

CAPITULO VI

DO SISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNACAO DOMICILIAR

Art.19-1 Séo estabelecidos, no @mbito do Sistema Unico de Saude, o
atendimento domiciliar e a internagéo domiciliar.

81° - Na modalidade de assisténcia de atendimento e internagéo
domiciliares incluem-se, principalmente, os procedimentos médicos, de enfermagem,
fisioterapeuticos, psicolégicos e de assisténcia social, entre outros necessdrios ao
cuidado integral dos pacientes em seu domicilio.

§2° — O atendimento e a internagdo domiciliares seréo realizadas por
equipes multidisciplinares que atuaréo nos niveis da medicina preventiva, terapéutica
e reabilitadora.

§3° - O atendimento e a internacdo domiciliares sé poderdo ser realizadas
por indicacdo médica, com expressa concordéncia do paciente e de sua familia.

A Resolugdo CFM n° 1.529/98 estabelece que o Sistema de Atendimento
Pré-Hospitalar é um servico médico. Portanto, sua coordenagéo, regulagédo e
supervisdo direta e & distancia deve ser efetuada por médico — esta resolucéo também
aprovou a normatizagdo da atividade médica na drea da urgéncia-emergéncia na
sua fase pré-hospitalar.

Em 28 de julho de 1998, o Conselho Regional de Medicina de Séo Paulo,
apés consulta da presidente do COREN-SP sobre a obrigatoriedade da presenca do
médico na composicéo de uma empresa prestadora de servicos de enfermagem
especializada domiciliar — internagao domiciliar, emitiu o seguinte parecer:

“Atos que visem diagnéstico, progndstico ou terapéutica sé podem ser
praticados por médicos ou executados por outros profissionais quando prescritos e/
ou supervisionados por médicos. Toda equipe de sadde deve ser chefiada por
médico”.

Em 13 de dezembro de 2000, o Conselho Regional de Medicina de Minas
Gerais aprovou a Resolucdo n® 208/2000, que normatiza a internagéo domiciliar.

PARECER

O obijetivo da internacdo domiciliar é oferecer aos pacientes portadores de
patologias crénicas ou de seqielas apds traumas, que ndo mais necessitem tratamento
hospitalar, assisténcia realizada por uma equipe multiprofissional composta por médico,
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enfermeira, fisioterapeuta, assistente social, nutricionista, psicéloga, terapeuta
ocupacional e fonoaudiéloga.

As atribui¢des de cada um desses profissionais sdo amplamente definidas
em cada regulamentacdo especifica, mas cabe aos profissionais do servico social e de
psicologia a prévia avalia¢do das condigdes sociais do domicilio e das condicdes
psicolégicas dos familiares.

O médico deve assumir as fun¢des de coordenacéo da equipe, definindo
sua composic@o, e a ele cabe a prerrogativa da elei¢do do paciente a ser contemplado
por este sistema, assumindo os riscos de toda a medicagéo prescrita, procedimentos
realizados e feitura do prontudrio, além de elaborar, eventualmente, a declaracéo de
6bito ocorrido nesta circunstancia.

Proponho que o CFM elabore resolugdo normatizando o assunto.

Este € o meu parecer, SMJ.
Brasilia, 9 de fevereiro de 2003.

Eliane de Souza
Cons.? Relatora

Processo-Consulta CFM N.° 4517/2002
Parecer CFM n.° 19/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 10/04/2003
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REALIZAGAO E INTERPRETACAO DE EXAME
CARDIOTOCOGRAFICO

José Hiran da Silva Gallo*

EMENTA - A cardiotocografia é um exame dignéstico, configurando-se, portanto,
como ato exclusivo do médico.

Palavras-chave: cardiotocografia, ato médico

CARDIOTOCOGRAPHY TEST AND ITS INTERPRETATION

Key words: cardiotocography, medical act

O dr. J.LEK.S. indaga ao Conselho Federal de Medicina acerca de
impedimento ético na realizacdo e interpretacéo do exame cardiotocogréfico. O
interessado faz a seguinte exposi¢do:

“A cardiotocografia é o exame de avaliacdo da vitalidade fetal mais
empregado em todo o mundo, tanto durante a gestacéo (cardiotocografia anteparto)
quanto no parto (cardiotocografia intraparto).

Arealizagéo e interpretacdo do exame sd@o pontos que julgo fundamentais
para que o mesmo cumpra a sua finalidade. De nada valerd o concurso de eximio
especialista na interpretacdo do registro se quem o realizou ndo teve conhecimentos
singelos, porém bdésicos, acerca do procedimento.

Tenho experiéncia com o método desde 1984. Publiquei vérios trabalhos
sobre o tema, inclusive tese de mestrado, e sou o responsdvel na UNIFESP (Universidade
Federal de Sao Paulo) Escola Paulista de Medicina.

Preocupado com ofs) profissional (is) que t&m realizado e interpretado o
método, fago aos distintos conselheiros os seguintes questionamentos:

“1 — Pode um profissional ndo ligado & érea da satde (secretario de
consultério, etc.) ou individuo de nivel médio proceder a realizacdo do exame
cardiotocograficg”

Resposta: Néo. A cardiotocografia € um exame dindmico, onde o diagnéstico
é construido & medida que diversas variacdes séo observadas. E, portanto,
obrigatoriamente, um ato médico.

“2 —Pode um técnico de enfermagem, um auxiliar de enfermagem ou um
atendente de enfermagem, & semelhanca do que ocorre com a eletrocardiografia,
proceder a realizacdo do exame cardiotocografico?”

* Conselheiro Relator Federal.
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Resposta: Néao. Considerando que quando o feto n&o apresenta
movimentacdo no periodo do exame é feito um estimulo sonoro, entendo que a deciséo
de proceder ou néo o estimulo sonoro se baseia em conhecimentos de fisiopatologia
fetal. Assim, o exame cardiotocografico deve ser efetuado pelo médico, que é o
profissional detentor deste conhecimento.

“3 —Pode um enfermeiro, um enfermeiro com especializacdo em obstetricia
(enfermeiro obstetra) ou uma obstetra proceder a realizagdo do exame
cardiotocografico?”

Resposta: Né&o. Por todo o exposto nas duas questées respondidas
anteriormente.

“4 —Pode um enfermeiro, um enfermeiro com especializacdo em obstetricia
(enfermeiro obstetra) ou uma obstetra proceder a interpretacdo do exame
cardiotocografico?”

Resposta: Ndo. Mesma resposta anterior.

“5 — Pode um médico generalista de familia ou de outra especialidade
médica proceder a interpretacdo do exame cardiotocogrdfico, ou esta é uma atribuicdo
apenas do tocoginecologista habilitado para o exame?”

Resposta: Sim, se o médico considerar-se habilitado para realizar o exame.
Néo importa que o mesmo seja tocoginecologista. Qualquer médico que se considere
habilitado para realizar o exame pode fazé-lo, independente da especialidade que
exerca.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 12 de junho de 2002.

José Hiran da Silva Gallo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 2132/2001
Parecer CFM n.° 60/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 12/12/2002
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LIMITES DO CIRURGIAO GERAL

Ricardo José Baptista*

EMENTA - O cirurgido geral tem seus limites de atuagdo na competéncia, bom
senso, recursos disponiveis e contexto social. O cirurgiGo geral é imprescindivel e
pode fazer tudo dentro de sua drea de atuacéo, desde que esteja realmente habilitado
e, na medida do possivel, em ambiente adequado, nunca se esquecendo de respeitar
o Cédigo de Etica Médica.

Palavras-chave: limite do cirurgido, cirurgido geral, competéncia do cirurgiéo,
habilitagdo do cirurgiGo

LIMITS OF GENERAL SURGEON

Key words: general surgeon, limits of surgeon, competence of surgeon, qualification
of surgeon

PARECER

A discusséo sobre o assunto em questdo surgiu no envento “Cirurgia 99”,
no Congresso de Cirurgia Geral, em Belo Horizonte, promovido pelo Curso de 6s-
Graduagéo em Cirurgia da UFMG, FUPEC ( Fundagdo de Pesquisa e Ensino de
Cirurgia) e pelo Colégio Brasileiro de Cirurgides.

Houve uma discussdo ampliada com a participagéo ativa e constante de
vérios cirurgides das capitais e inferior, além de renomados professores acerca dos
“limites do cirurgiéo geral”.

Partimos do principio de que o cirurgido geral tem conhecimento prético
adequado nas especialidades diretamente ligadas a sua, como, por exemplo: cirurgias
vascular, ginecoldgica, pléstica, cabeca e pescoco, urolégica, ortopédica, torécica e
coloproctolégica.

E evidente que em se tratando de boa formacdo médica, a residéncia de
Cirurgia Geral, que hoje tem como exigéncia do MEC a duragéo de dois anos, deveria
passar para trés, como sugere o Colégio Brasileiro de Cirurgides.

sabemos que por sua prépria formacgéo geral é o cirurgiGo das linha de
frente, peca de vital importéncia no atendimento de urgéncia e emergéncia em Pronto-
Socorro. Nos locais que ndo possuem todos os especialistas citados anteriormente, o
atendimento do cirurgido geral reveste-se de suma importancia.

A partir do momento em que o médico recebe o seu diploma e tem o seu
registro no Conselho Regional de Medicina, estd devidamente habilitado a exercer
qualquer especialidade dentro da Medicina, conforme explicita o art. 17 da Lei n°

* Conselheiro Relator Federal.
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3.268/57: “Os médicos sé poderdo exercer legalmente a Medicina, em qualquer dos
seus ramos ou especialidades, apds o prévio registro de seus titulos, diplomas, certificados
ou cartas no Ministério da Educagdo e Cultura e de sua inscricdo no Conselho Re-
gional de Medicina, sob cuja jurisdicéo se achar o local de sua atividade. Mas todos
sabemos que estard também submetido as regras do CEM, principalmente nos arts.
2°,5°e 9°, mas principalmente o 29, haja vista a consciéncia que a populagéo hoje,
possui acerca a cidadania, indUstria do erro médico e globalizagéo, dentre outros, e
da responsabilidade civil e pena.

“Art. 2° - O alvo de toda a atengdo do médico ¢ a satde do ser humano,
em beneficio da qual deverd agir com o mdximo de zelo e o melhor de sua capacidade
profissional.

Art. 4° - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético
da Medicina e pelo prestigio e bom conceito da profisséo.

Art. 5° - O médico deve aprimorar continuamente seus conhecimentos e
usar o melhor do progresso cientifico em beneficio do paciente.

Art. 9° - A Medicina néo pode, em qualquer circunsténcia ou de qualquer
forma, ser exercida como comércio.

Art. 29 — Praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam ser
caracterizados como impericia, imprudéncia ou negligéncia.”

CONCLUSAO

O cirurgido geral tem seu limites de atuag@o na competéncia, bom senso,
recursos disponiveis e contexto social. O cirurgido geral é imprescindivel e pode fazer
tudo dentro de sua drea de atuagdo, desde que esteja realmente habilitado e, na
medida do possivel, em ambiente adequado, nunca se esquecendo de respeitar o
Cédigo de Etica Médica.

“ O principio da moralidade médico-cirdrgia consiste em nunca executar no
homem uma experiéncia que possa produzir nele maleficio de qualquer espécie, mesmo
que o resultado possa ser altamente vantajoso para a ciéncia, isto é, para a sadde de
outros”. Claude Bernard.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 11 de setembro de 2002.

Ricardo José Baptista
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 5993/1999
Parecer CFM n.° 62/2002

Parecer Aprovado

Sessédo Plendria de 13/12/2002
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USO DE CARTOES DE DESCONTOS PARA SERVICOS
MEDICOS E ANTIETICO

Antdénio Gongalves Pinheiro*

EMENTA - O sistema de cartdes de desconto para servigos médicos é considerado
antiético pelo CFM. A ANS também veda operacdes através deste sistema na érea de
saude.

Palavras-chave: cartéo de desconto, servico médico, intermedidrio, anti-ético, Agéncia
Nacional de Satde, empresa de sadde

THE USE OF DISCOUNT CARDS FOR MEDICAL SERVICES IS
UNETHICAL

Key words: discount cards, medical services, unethical, intermediary, national health
agency, health companies

EXPOSICAO

O dr. R. A. M., envia consulta ao seu Conselho sobre o assunto em tela,
frente & Resolugdo CFM n°® 1.649/2002. Diz ele:

“1. Em Uberaba temos algumas empresas de servicos de satude (médicos,
odontélogos, etc.) que fecham contrato com o profissional médico onde reza que
concordamos em atender os pacientes do referido plano pelo valor ‘X’ da consulta
médica baseado na tabela AMB 92, cujo CH pode variar de 0,21 a 0,40 conforme
a empresa. Algumas delas inclusive divulgavam em notas publicitérias a frase
‘consultas com descontos’. Pois bem, com a resolugéo do CFM artigo 3, torna infracdo
ética o credenciamento ou referenciamento de médicos junto a estas empresas, o
que acho correto. Entretanto, entrei em contato por telefone com os dirigentes de 2
empresas (CARTAO REAL SAUDE e ODONTO-MED - Omega business) que me
informaram que a situacdo de ambas era legal, e que |& estavam retirando a
respectiva publicidade de ‘consultas com desconto’. Porém, receio que estas empresas
estdo ilegais pois ndo possuem registro no CRM (como obriga a lei 9.676, dos
planos de saude) e ainda configuram como desconto médico, visto que o paciente
paga a consulta no momento da mesma, fora a mensalidade que paga a referida
empresa. O plano ndo repassa qualquer quantia ao médico. Todo acerto é médico-
paciente, segundo a CH do contrato.

2. Estas duas empresas que citei possuem registro na ANS, segundo
informagéo dos dirigentes. Ora, se elas sdo condenadas pelo CFM, como podem ter

* Conselheiro Relator Federal.
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registro na ANS2 A quem cabe a fiscalizagdo? CRM2 ANS?

3. Visto que elas sdo registradas na ANS, qual deve ser a postura ética
do médico? Sair do plano?

4.E responsabilidade do CRM fiscalizar estas empresas para que tenham
registro junto co mesmo?

5. H& ainda uma outra empresa, GLOBAL SAUDE, que funciona de
maneira semelhante porém o acerto ndo é paciente-médico. A prépria empresa
deposita na conta do médico o valor da consulta apés o profissional enviar a
planilha de atendimentos. Este caso configura cartdo de desconto?

6. Na empresa ODONTO-MED alguns médicos estdo atendendo o
chamado ‘pacotinho’. Sé@o consultas de ‘check-up’, no valor de 17 reais, nas éreas
de clinica médica de gineco-obstetricia. As consultas normais sé@o por 35 a 40
reais. Gostaria de informacdes sobre estes ‘check-up’s’ inventados pela empresa.
Pelo que entendo, consulta médica é uma consulta completa,mesmo que seja de
rotina, e devemos aplicar todo nosso conhecimento para orientagdo e prevengéo
de doengas ao paciente. Acho extremamente desleal e anti-ético consultas mais

U

baratas de ‘check-up’.
CONCLUSAO
Pontualmente, podemos responder os questionamentos:

1- Os médicos devem ter o cuidado de estudar a legalidade de empresas
que oferecem tais contratos, especificamente consultando seu CRM. E de bom alvitre
que o CRM alerte aos médicos de seu estado que néo se alistem em empresas ndo
registradas no CRM, pois estas ndo serdo soliddrias na prestagéo do servigo, expondo
o profissional a riscos legais alertados nos “considerando” da resolucéo.

2- Além do papel de fiscalizacdo dos Conselhos Regionais, cada médico,
individualmente, deve denunciar tais “atravessadores”, para que os Conselhos atuem
coibindo tais préticas.

3- Sim, se a empresa ndo tiver registro no CRM o médico deve sair do
plano.

4- O CRM estd proibido de registrar empresas que comercializem os cartdes
de desconto, explicitos ou néo.

5- Consulte o CRM sobre a legalidade da empresa. O CRM estudard o
contrato oferecido e verificard o se modus operandi, é ou ndo ético.

6- Em 1° lugar, verificar a empresa frente ao CRM. Em seguida, verificar
com o CRM se esta tabela é ética. Se néo for, deverd alertar os médicos para néo
participarem sob pena de responderem por possivel infracéo ética.
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E importante citarmos nesta resposta que a Agéncia Nacional de Saude
Suplementar regulamentou esta questéo pela Resolugéo Normativa n® 40, de 6 de
junho de 2003, que veda a operacdo através de sistema de descontos ou garantia de
precos diferenciados pagos diretamente pelo consumidor.

Este é o nosso parecer, SMJ.
Brasilia, 9 de julho de 2003.

Anténio Gongalves Pinheiro
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 1711/2003
Parecer CFM n.° 49/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 12/09/2003

JUSTICA AUTORIZA TRANSPLANTE DE FiGADO INTERVIVOS

A Santa Casa de Curitiba fard hoje o segundo transplante de figado entre
duas pessoas vivas em uma semana na capital. Portador de insuficiéncia hepdtica
grave, o pedreiro Manoel Nunes da Silva serd submetido a uma cirurgia para receber
parte do 6rgéo da cobradora de 6nibus Maria da Silva Lialu. O procedimento foi
autorizado pela Justica a pedido do Nucleo de Prética Juridica (NPJ) da Universidade
Tuiuti do Parand, uma vez que Maria e Manoel vivem juntos hé 13, mas ndo séo
casados legalmente.

A intervenc@o do Judicidrio foi necessdaria porque doador e receptor néo séo
parentes consangiineos ou cdnjuges. H& uma semana, a dona de casa catarinense
Eliete de Oliveira Cercal Bleichwelh recebeu parte do érgéo de seu enteado Maqueverson
Mack Bleichwelh. Neste caso também foi necessdria autorizacéo da Justica. Com o
apoio do NPJ da Tuiuti, o pedreiro curitibano poderd receber 40% do figado de sua
companheira. O érgéo da doadora tem a capacidade de regeneracéo plena em poucas
semanas.

Maria é uma das centenas de pessoas que recebem assisténcia gratuita de
uma das equipes do NPJ da Tuiuti. Ela é atendida diretamente por uma professora e
pelas alunas de Direito Terezinha Carvalho Tdlio e Cléia Policarpo Santos Queiroz. O
nicleo faz, em média, 5 mil atendimentos gratuitos por més em diversas dreas do
Direito. Alunos do quinto ano de Direito montam o processo, intimam as partes
envolvidas e ddo a orientag@o necessdria a pessoas que ndo podem pagar um advogado.

H& pouco mais de um més, a Tuiuti inaugurou no campus do Mossungué o
Nucleo Avangado de Conciliagéo e Julgamento das Varas de Familia de Curitiba, que
atende a casos de reconciliacdo conjugal, investigacdo de paternidade, penséo alimenticia
e guarda dos filhos, por exemplo. O programa tem ajudado a reduzir a média de 5 mil
processos encalhados em cada uma das quatro Varas de Familia da capital.

Transcrito da Gazeta do Povo — 18/010/2003
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ANALGESIA DE PARTO

Oliveiros Guanais de Aguiar*

EMENTA - O anestesista ndo deve realizar analgesias obstétricas simultdneas pelo
risco a que pode expor as pacientes de que cuida.

Palavras-chave: parto, analgesia simulténea, risco na analgesia, ato anestésico, ato médico

DELIVERY ANALGESIA
Key words: delivery , simultaneous analgesia, anesthesic act, medical act, analgesia risk
PARECER

A consulente, pela experiéncia que deve ter pelo cargo que ocupa, estd,
certamente, em condigdes bem favordveis, do ponto de vista técnico, para responder
& indagagéo que formula. Desta forma, ndo parece razodvel imaginar queira ela
pronunciamento do CFM sobre os aspectos cientificos da questédo.

Considerando que néo ¢ isto que estd em jogo, somos levados a imaginar
que a consulente procura a manifestacdo do CFM sobre a licitude (ou aspectos éticos)
da conduta apontada na consulta que fez, isto é, analgesias simulténeas.

Inicialmente, cabe indagar: de que analgesia de parto se trata?

Desde o andtema que incidiu sobre Eva (In dolore paries filios tuos, Biblia,
Vulgata), muitos recursos foram usados para aliviar as dores do parto. No entanto, foi a
cloroformizagéo de uma rainha que inaugurou a etapa moderna da analgesia de parto,
consistindo, portanto, numa forma de anestesia geral. Mas parece claro que as analgesias
simulténeas a que se refere a consulente séo as aplicadas por via vertebral, porque
essas é que permaneceram no quadro das preferéncias e praticas no Brasil.

Outra pergunta: as analgesias de parto que se aplicam por via vertebral
(infra-aracnoidianas e, principalmente, peridurais, em doses Unicas ou continuas) fazem
parte do género ato médico e, dentro deste, da espécie ato anestésico? Parece-nos
que a resposta é clara. As técnicas para se atingir o espaco peridural ou subaracnoidiano
fazem parte do curriculo de especializacdo em anestesia e constituem procedimentos
delicados, seguros apenas em méos hdbeis. E néo fica ai a esséncia do problema. As
drogas injetadas, por um caminho ou por outro, produzem respostas que podem
afetar ndo apenas a mée, mas também o nascituro em vias de conhecer o mundo.

A analgesia obstétrica ndo tem respostas padronizadas, como tudo o mais
que diz respeito ao campo da medicina. Embora pouco freqientes, alteragdes da
fisiologia materna, |& alteradas no curso da prépria gravidez, podem ser
comprometidas de modo a merecer interferéncia do médico anestesista, sem falar na
possivel interatividade de inje¢éo de doses suplementares para interromper as dores
que recomegam, o que é comum em casos de trabalhos de parto prolongados.

* Conselheiro Relator Federal.
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Que diferenca existe entre analgesia e anestesia? No contexto de que estamos
tratando, a diferenca € a mesma que existe, segundo Paracelsus, entre o remédio e o
veneno. A diferenca é a dose. Mas considerando que num e noutro caso podem
surgir complicacdes, o médico que cuida da paciente poderd ser chamado a re-
sponder pelos resultados adversos que vierem a acontecer, podendo recair sobre ele
a responsabilidade e a culpa.

Considerando que as analgesias simulténeas a que se refere a consulta sdo
peridurais continuas, € possivel que o anestesista aplique mais de uma e permanega
vigilante no ambiente (estamos considerando o mundo das realidades). No entanto,
se isto for feito, presume-se um tranquilo desenrolar das circunstancias (o que nos
levaria ao mundo das idealidades), coisa em que o médico ndo pode amparar-se,
por razées demais sabidas.

Se no curso de um ato médico surgir uma complicagéo, cabe ao médico
entregar-se de modo absoluto & solugdo do problema que Ihe foi posto. Dedicagéo absoluta,
tornando sem importancia fudo o mais que estiver na periferia dos seus interesses.

Configuremos uma situac@o hipotética, mas ndo impossivel de ocorrer:

Um anestesista, em ambiente anexo ao Centro Obstétrico, cuida, ele s6, de
trés pacientes em evolugéo de trabalho de parto. Passa cateter peridural e injeta
doses adequadas em todas as parturientes a que presta servicos. De repente, o obstetra
detecta sofrimento fetal que requer realizacdo de cesariana. O anestesista, nessa
circunstncia, ndo serd mais assistente das analgesias do pré-parto, porque a sua
ocupagdo integral transfere-se para o ato operatério de que vai cuidar, talvez de
forma dupla, envolvendo mée e nascituro.

Por outro lado, o anestesista ndo pode, de maneira alguma, ausentar-se do
ambiente em que administra anestesia e cuida de paciente antes que o obijetivo
procurado seja atingido (no caso, a parturicdo, com estabilidade materna). E
inadmissivel que um anestesista aplique anestesia e retire-se do ambiente antes do
trabalho concluido, mesmo estando seguro de que as condi¢des decorrentes do seu
ato estejam estabilizadas (Isto s6 pode ser admitido se os cuidados forem transferidos
a um de seus pares, capaz de fazer o que ele faria em qualquer eventualidade).
Dando-se a transferéncia, paciente [se em condicdes], cirurgiGo ou obstetra devem
ser avisados, sendo de esperar-se a sua concordéncia.

E por fim, para justificar nossas razées, ndo fossem os dispositivos difusos
do Cédigo de Etica Médica que orienta para o paciente a razdo de ser da Medicina,
seria bastante o que diz a Resolugdo CFM n° 1.363/93, no inciso IV do art. 1:

E ato atentatério & ética médica a realizacdo simulténea de anestesias em
pacientes distintos pelo mesmo profissional, ainda que seja no mesmo ambiente cirdrgico.

Este é parecer, smj.
Brasilia, 26 de janeiro de 2003.

Oliveiros Guanais de Aguiar
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 5462/2002
Parecer CFM n.° 43/2003

Parecer Aprovado

Sessédo Plendria de 06/08/2003
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_RESPONSABILIDADE PELA EMISSAO DO ATESTADO DE
OBITO EM SERVICOS DE ATENDIMENTO PRE-HOSPITALAR

Ricardo Frées Camardao*

EMENTA - Os médicos dos servicos de atendimento pré-hospitalar, para efeito de
emissdo de declaracéo de ébito, poderédo ser considerados assistentes ou substitutos e
devem obedecer o disposto na Resolucgo CFM n° 1.601/2000.

Palavras-chave: atendimento pré-hospitalar, atestado de ébito, bito pré-hospitalar,
médico plantonista, médico assistente, conceito

WHO IS RESPONSIBLE FOR THE EMISSION OF DEATH
CERTIFICATE AT PRE-HOSPITAL CARE

Key Words: pre-hospital care, death certificate, duty doctor, assistant doctor, concept
CONSULTA

O médico R.K.T., mediante correspondéncia eletrénica protocolizada sob o
n°2.478/2001, faz o seguinte questionamento:

“Sou médico, gostaria de saber quais so as responsabilidades do médico,
com relagdo ao atestado de ébito, quando este trabalha em servicos médicos de
remogdo, emergéncia e urgéncia domiciliar (ambulancia).

(...) nas possibilidades de encontrar o paciente | falecido em seu domicilio,
encontrar ele parado e iniciar manobras de ressuscitagéo sem sucesso, ao exame o
paciente parar e se iniciar RCP sem sucesso, durante o transporte para um hospital o
paciente falecer apesar dos procedimentos de ressuscitacéo.

O meédico que tem esta atuagdo (sem nunca ter entrado em contato com o
paciente) é considerado médico assistente deste paciente ou substituto?

No caso do paciente possuir um médico assistente, que no entanto ndo estd
presente, mas tem ciéncia que seu paciente faleceu, quem fornece o atestado? E se o
médico assistente alegar que néo possui o livro de ébito ou atestado de ébito? O
médico da ambulancia deverd fornecer atestado?

Grato desde j¢”

PARECER

A emissdo do atestado de 6bito sempre suscitou, entre os médicos, ddvidas
quanto a quem caberia a responsabilidade. Na verdade, todos sabemos que néo sdo
ddvidas, mas sim uma verdadeira repugnéncia de enfrentar o seu preenchimento e,

* Conselheiro Relator Federal.
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por fim, assind-lo. O que traduz esse sentimento é o que diz o adégio popular: “os
médicos fogem do atestado de ébito assim como o diabo da cruz.”

E preciso perder esse medo. O professor Juarez Montanaro, da Universidade
Séo Paulo, ensina que: “o atestado de ébito ndo pode ficar parecendo, por toda a vida
do profissional, um gérgula monstruoso e dominador, que sé quer o mal do médico.
Lembremo-nos que a declaracéo de 6bito é parte integrante do ato médico.”

O atestado de ébito é um documento que tem por objetivo confirmar a
morte, deferminar sua causa e fornecer dados estatisticos que possibilitem aos érgdos
de Saude Publica a elaboragéo de politicas de saude.

Como se pode perceber, ¢ um documento importantissimo para o
planejamento, pois tréds no seu bojo o diagnéstico/perfil de uma determinada
comunidade. Dai a importancia de seu correto preenchimento, tantas vezes relegado
por alguns.

Recentemente, o Conselho Federal de Medicina publicou resolugéio normativa
sobre a responsabilidade médica no fornecimento da declaracéo de ébito. E a Resolugéio
n°®1.601/2000, que revogou a anterior resolucdo n® 1.290/89 e na qual o médico
encontra todas as orientagdes a respeito.

Com relagédo a consulta do dr. RK.T., a ddvida principal € a responsabilidade
do médico que atua em servigos de transporte, remogdo, emergéncia e urgéncia
domiciliar. Esse tipo de servico foi regulamentado pela Resolucgo CFM n® 1.529/98,
que em seu artigo 1° o conceitua como sendo: “um servico médico e sua coordenagéo,
regulagéo e supervisdo direta e a distdncia deve ser efetuada por médico”. Portanto,
o médico que atua nesse tipo de servigo, ao se deslocar para realizar qualquer
atendimento, |& dispde de algumas informagdes prévias a respeito do quadro do
paciente que ird atender, pois essas deverdo obrigatoriamente ser informadas & Cen-
tral de Regulagdo, antes do envio da ambuléncia.

Toda nova atividade médica realmente pode trazer dividas. Para melhor
esclarecimento, faremos a seguinte comparacdo: quando da instalagéo dos servigos
de terapia intensiva nos hospitais, muitas pelejas foram estabelecidas entre os médicos
para definir de quem seria a responsabilidade no fornecimento do atestado de ébito
do paciente que falecia nas recentes criadas Unidades de Terapia Intensiva. Naquela
época, isso ocorreu pelo fato deste ser um novo tipo de assisténcia prestada aos
pacientes internados nos leitos comuns dos hospitais, e que j& tinham o seu médico
responsdvel.

Para dirimir as dividas e a fuga de responsabilidade, o CFM se pronunciou
através do Parecer n® 9/85, de 12 de abril de 1985, cuja ementa transcrevo in
totum:

“Quando o paciente falecer nas instalagées de UTI, ao médico plantonista
de UTI cabe a incumbéncia do fornecimento da Declaracéo de Obito”.

Fazendo-se uma analogia entre os servigos de atendimento pré-hospitalar
e os servicos de UTI, ao médico do atendimento pré-hospitalar caberé o fornecimento
do atestado de 6bito, sé ndo o fazendo em caso de violéncia ou suspeita desta.
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A meu ver, o fato de o paciente estar em sua casa, na ambuléncia ou no
hospital é questéo topogréfica e ndo médica. Nesse fipo de servico, mesmo com suas
particularidades, é possivel determinar a causa do 6bito. Através de informacgdes
prestadas & central reguladora/APH, pela familia ou mesmo hospital (ambuléncia de
Home Care), ao exame in loco do doente ou qualquer outro meio disponivel.

CONCLUSAO

Médicos que atuam em servigos de atendimento pré-hospitalar estardo
isentos de fornecer o atestado de ébito quando o ébito for decorrente de causa externa
ou mesmo suspeita, circunstéincia em que deverd dar ciéncia & autoridade competente
ou, quando nédo tiver condi¢des de estabelecer a causa mortis, enviar o caso para o
Servico de Verificacdo de Obito, onde houver.

Portanto, para efeito de emissdo de atestado de ébito os médicos desses
servigos serdo considerados médicos assistentes ou substitutos e devem obedecer o
que dispde a Resolugdo CFM n° 1.601/2000.

E o parecer que submeto & apreciacdo do Plendrio do Conselho Federal de
Medicina.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 22 de agosto de 2002.

Ricardo Froés Camaréo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 2478/2001
Parecer CFM n.° 04/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 15/01/2003
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TECNOLOGIA DE ENRIQUECIMENTO DE )
ESPERMATOZOIDES PARA ESCOLHA DE SEXO E ANTI-ETICA

Pedro Pablo Magalhdes Chacel*

EMENTA - Néo é permitida a utilizagdo de técnica de separagdo de espermatozéides
com a finalidade de escolha de sexo, a menos que hajam indicacées especificas
relacionadas e transmissdo de doencas genéticas relacionadas ao sexo.

Palavras-chave: espermatozéide, escolha de sexo, separacdo de espermatozdide,
técnica de enriquecimento

SPERMATOZOID ENRICHMENT TECHNOLOGY FOR CHOICE
OF SEX IS UNETHICAL

Key words: spermatozoid, enrichment technique, sex choice, separation of sperma-
tozoids

PARECER

O presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Parand, dr.
Luiz Sallim Emed, encaminha a este Conselho consulta formulada pelo Laboratério
Androlab e Clinica de Reprodu¢do Humana e Andrologia, sobre o aspecto do
enriquecimento de espermatozéides com cromossomo X ou Y na amostra seminal
obtida mediante técnicas de separacdo com diferentes gradientes. Chamam a atencéo
para condutas médicas direcionadas para influenciar o sexo, descritas na literatura, a
saber: relacdo sexual conforme periodo ovulatério, ducha vaginal com bicarbonato
de sédio ou dcido acético, variagéo na posi¢do do intercurso, etc. Relatam que o uso
do citrato de clomifeno seria indicado & inducdo da ovulacédo, propiciando maior
numero de embrides do sexo feminino, em vista de sua acéo sobre o muco cervical.
Explicitam que “as abordagens para selecéo do sexo dizem respeito a diferenga no
peso e tamanho entre o que contenha o cromossomo Y e os que contenham o
cromossomo X. O cromossomo Y é um pouco mais leve, o que faz nadar mais rdpido”
e que “ndo estudar e entender as diferencas dos espermatozéides X e Y mais
extensivamente e usd-los responsavelmente é negar a nés mesmos e as geragdes
futuras o privilégio e o poder do conhecimento”.

Como anexos, legislagdes estrangeiras e artigos publicados em revistas
leigas, o texto Direito e Bioética - aspectos juridicos em face da genética, de autoria
de Marcos Indcio Araujo e Oliveira a Resolugdo CFM n° 1.358/92, que dispde sobre

* Conselheiro Relator Federal.
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normas éticas para a utilizagéo das técnicas de reprodugdo assistida, a Declaragédo de
Helsinque sobre pesquisa em seres humanos, a Resolu¢do n® 196/96, do Conselho
Nacional de Satde, que estabelece diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas
envolvendo seres humanos e a Lei n® 8.974, de 5/1/95, que estabelece normas de
seguranca e mecanismos de fiscalizacéo no uso das técnicas de engenharia genética
na construgéo, manipulagéo, transporte, comercializagdo, consumo, liberagéo e
descarte de organismo geneticamente modificado (OGM).

Os consulentes fazem extensas digressdes acerca das possibilidades que o
estudo da reproducéo pode trazer ao conhecimento cientifico sobre a utilizagéo de
técnicas as mais variadas, capazes de influir no processo reprodutivo, tais como
utilizagéo de gametas e pré-embrides com as mais diversas finalidades. Ao final,
trazem uma pergunta especifica a respeito do enriquecimento de sémen visando a
uma maior propor¢do de espermatozéides X ou Y, aumentando, assim, a possibilidade
da escolha do sexo nos casos de reprodugéo assistida.

No Brasil, atualmente transitam no Congresso Nacional projetos de lei que
tratam da matéria mas até a presente data sé existe a Resolugdo CFM n® 1.358/92,
que em seus Principios Gerais estabelece em seu artigo 4° - “As técnicas de RA néo
devem ser aplicadas com a intengdo de selecionar o sexo ou qualquer outra caracteristica
biolégica do futuro filho, exceto quando se trate de evitar doencas ligadas ao sexo do
filho que venha a nascer”.

Entendo que a Resolugdo n°® 1.358/92, deste Conselho Federal, em pleno
vigor, responde integralmente & consulta formulada.

Este € meu parecer, SMJ.
Brasilia, 27 de junho de 2003.

Pedro Pablo Magalhdes Chacel
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 3070/2003
Parecer CRMPR N.° 50/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 12/09/2003
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MEDICO RESIDENTE E SUA ATUACAO CIRURGICA

Zacarias Alves de Souza Filho*

Palavras-chave: médico residente, atuagdo cirtrgica, co-responsabilidade,
treinamento supervisionado, supervisdo presencial

INTERN DOCTOR AND HIS/HER PERFORMANCE IN
SURGERY

Key words: intern doctor, surgical performance, co-responsability, supervised train-
ing, personal ongoing supervision

Trata o presente sobre a Consulta n.° 095/2003, encaminhada através de
correspondéncia do Hospital Universitério Regional Norte do Parand, nos seguintes
termos:

O Hospital Universitario Regional do Norte do Parand é um Hospital Escola
com 289 leitos préprios e 44 leitos conveniados. Possui Curso de Residéncia Médica em
29 4reas do conhecimento, especificadas a seguir, e conta atualmente com 148 residentes:

Anatomia Patolégica; Anestesiologia; Cardiologia; Cirurgia Geral; Cirurgia
Pedidtrica; Cirurgia Vascular Periférica; Clinica Médica; Dermatologia; Doencas Inf.
Parasitarias; Endocrinologia-Metabologia; Gastroenterologia; Infectologia Pedidtrica
(R-3 Opcional de Pediatria); Medicina Preventiva e Social; Nefrologia; Neonatologia
(R-3 Opcional de Pediatria); Neurocirurgia; Obstetricia e Ginecologia; Oftalmologia;
Ortopedia e Traumatologia; Otorrinolaringologia; Patologia Obstétrica (R-3 Opcional
Obst. Ginecologia); Pediatria; Pediatria Social (R-3 Opcional de Pediatria); Pneumologia;
Radiologia; Reumatologia; Urologia; e UTI Pedidtrica (R-3 Opcional de Pediatria).

Séo realizados mensalmente no HURNP, em média, 1150 internagdes,
12000 atendimentos ambulatoriais, 7000 atendimentos de Pronto Socorro, 600
cirurgias entre outros servigos.

Considerando a relevante participagéo dos médicos residentes na assisténcia
prestada no HURNP, vimos pelo presente consultar esse Conselho sobre as seguintes
questdes relacionadas a atuagdo dos residentes no Centro Cirdrgico do Hospital:

1) Pode o médico residente realizar cirurgias em geral sem a supervisGo
presencial de um profissional responsdvel?

2) Pode o médico residente realizar cirurgias especializadas, tipicas de seu
programa de residéncia, sem a supervisdo presencial de um profissional responsdavel?

* Conselheiro Relator Regional do Parana.
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3) Em caso de acontecer acidentes durante cirurgias em geral realizadas
por médico residente sem a presenca do profissional responsdvel, como ficam as
responsabilidades?

4) Em caso de acontecer acidentes durante as cirurgias especializadas,
tipicas do programa de residéncia, sem a presenca do profissional responsavel, como
ficam as responsabilidades?

5) Havendo o entendimento desse Conselho de que o médico residente
pode realizar procedimentos sem a supervisdo presencial de um profissional, quem
poderia indicar quais os procedimentos realizdveis nesta condicgo? O rol de
procedimentos possiveis para cada estdgio em que se encontrar o médico residente
poderia ser indicado pela Comissé@o de Residéncia Médica — COREME em conjunto
com a Comissdo de Etica Médica?...

Em relagé@o aos questionamentos temos a aduzir:

Néo é a atribuicdo do CRM estabelecer, em servicos cirdrgicos universitérios
ou ndo, prioridades e seqiéncia a ser observada no programa de treinamento de
residentes em cirurgia, cabendo a cada instituicdo fazé-lo.

De modo geral, podemos observar o seguinte:

A residéncia médica em cirurgia é o programa de ensino sob a forma de
curso de especializag@o em nivel de pés-graduacéo, caracterizado por treinamento
em servigo de cirurgia, universitdrio ou néo, necessariamente credenciado para tal
finalidade pelo Conselho Nacional de Residéncia Médica (CNRM). E regulamentado
pela Lei 6932, de 07/07/1981 e suas complementacgdes e pelas deliberagdes do
CNRM.

O programa da residéncia médica prevé a implantacdo de escala progressiva
de atribuicdes tanto referentes a responsabilidade quanto a fungées com grau de
dificuldades crescentes dentro da hierarquia do servico.

O Cédigo de Etica em vigéncia rege a atuacdo ética de todos os médicos, e
assim sendo, também dos médicos residentes. E clara a posicdo em seu predmbulo,
no final fica estabelecido: “Os infratores do presente Cédigo sujeitar-se-do as penas
disciplinares previstas em lei”.

A férmula ideal de como “educar” o residente tem sido testado de diversas
maneiras, néo existindo ainda um modelo definitivo consagrado. O melhor modo de
controlar a qualidade de formacgdo ética de cada residente resulta da avaliagéo
desenvolvida por meio da estreita convivéncia entre orientador e orientado ao longo
desse periodo de aquisi¢éo de qualificacédo profissional.

- "O médico residente, apesar de toda a supervisdo e orientagdo,
subentende-se que tenha os necessdrios conhecimentos para tratar da vida humana.
Com efeito, o residente, ao prestar atendimento ao paciente, assume a responsabilidade
pelos atos decorrentes, ndo podendo, em hipétese alguma, atribuir o insucesso a
terceiros. N@o hd como isentar residentes internos e docentes da responsabilidade
juridica por eventuais danos, uma vez caracterizada a prdtica de ato ilicito.” Tal é o
parecer emitido em 28/05/1990, pelo Assessor Juridico do CRMSP, Dr. Jodo Carlos
de Lima.
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- O trabalho do residente ndo deverd ser utilizado somente como méo-de-
obra. O compromisso da Institui¢do € com sua formagdo adequada e com o competente
atendimento assistencial prestado por todos os integrantes de um programa de residéncia
médica em cirurgia.

- Aimportancia da atribuigdo em graus distintos da responsabilidade nas
diferentes etapas dentro do programa de residéncia médica em cirurgia condiciona
uma progressiva adaptagdo néo sé a atribuicdes mais complexas como também &
capacidade em assumir maior responsabilidade, frente aos procedimentos, decisdes
e até mesmo na coordenagéo dos colegas residentes menos graduados.

O Cédigo de Etica Médica contempla em seu Capitulo Ill, artigos que alertam
para situacdes de grande relevéncia quanto & responsabilidade profissional do médico,
cabendo, na residéncia a responsabilidade maior e final aos preceptores e ao
coordenador do servico.

Destra forma, face aos guestionamentos, fica bastante claro que, sendo a
residéncia médica em cirurgia processo de pés-graduagdo sob supervisdo, ndo deve
o residente efetuar procedimentos cirtrgicos de qualquer complexidade sem a
supervisdo de seu orientador ou do coordenador do servigo.

Caso o residente efetue procedimento cirdrgico sem comunicar ao seu
preceptor ou sem solicitar autorizacdo deste, deverd assumir isoladamente toda a
responsabilidade das consequéncias possiveis advindas de seu ato.

E o parecer, SMJ.
Curitiba, 09 de janeiro de 2004.

Zacarias Alves de Souza Filho
Cons. Relator

Processo-Consulta N.° 095/2003
Parecer CRMPR N.° 1562/2004
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 19/01/2004
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ATO DE DIAGNOSTICAR DOENCA, ATESTAR, PROGNOSTICAR,
AVALIAR CAPACITAGAO E CONCEDER BENEFICIO FUNCIONAL
E ATO MEDICO. A PERICIA MEDICA E ATO MEDICO

Dardeg de Sousa Aleixo*

EMENTA - Ato de diagnosticar doenga, atestar, prognosticar, avaliar capacitacéo e
conceder beneficio funcional é ato médico. A pericia médica é ato exclusivo da profisséo
médica, devendo este profissional realizar o exame clinico do paciente antes de atfestar.

Palavras-chave: pericia médica, ato médico, avaliagdo funcional, diagnéstico, atestar

DIAGNOSING DISEASE, ATTESTING, PROGNOSING,
EVALUATING TRAINING AND GRANTING FUNCTIONAL
BENEFIT IS MEDICAL ACTION, MEDICAL EXPERTISE IS
MEDICAL ACTION

Key words: medical expertise, medical action, functional evaluation, diagnostic, attest

DA CONSULTA

A presente consulta foi formulada pela dra. A. M. F e pelo dr. E. A., “solicitando
posicionamento deste Conselho quanto a prdticas que t8m lugar no INSS, que
constituem, SMJ, infragdes éticas”.

Informam, ilustrativamente, que o INSS concede, entre outros, beneficios
por incapacidade laboral, incapacidade para a vida independente e por invalidez.

Referem que “para o reconhecimento destas situagées é indispensdvel que
haja avaliaggo médica, uma vez que apenas este profissional estd qualificado e
legalmente amparado para reconhecer doencas e avaliar o grau de comprometimento
funcional delas decorrente. Exercem esta fun¢do os médicos peritos da Previdéncia
Social, amparados pelo Decreto n® 3.048 e Lei n® 8.213. Entendemos que para a justa
avaliagdo médica seja indispensdvel o exame direto do paciente e andlise dos
documentos médicos de que este dispuser, bem como de outros que o perito, em sua
independéncia, julgar necessdrio solicitar. No INSS hd trés tipos de concluséo possiveis
por parte do médico perito: 1 — ConclusGo contrdria & alegagdo de incapacidade; 2-
Conclusao favordvel, com fixagdo de data-limite para o diagndstico sem necessidade
de reexame, portanto com alta apds a data fixada; 3- Concluséo favordvel, com fixagao
de data-limite para o diagnéstico com necessidade de reexame para constatagdo de
persisténcia da situacdo de incapacidade e, portanto, prorrogacéo do beneficio. Nas
duas dltimas situacées, o médico assume o diagnéstico da doenca e da incapacidade
por prazos por ele fixados.

* Conselheiro Relator Federal.
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Pois bem, hd situacdes em que funciondrios administrativos do INSS prorrogam
estes prazos como se o diagnéstico e a incapacidade persistissem. Entendemos que tal
atitude representa invaséo de prerrogativas médicas de diagnosticar e recomendar
afastamento. Eventualmente, as prorrogagdes sdo decididas por médicos do INSS que
ndo examinaram os pacientes nem no momento inicial (concesséo do beneficio) nem
no momento em que fazem a prorrogag@o do beneficio, equivalendo dizer que atestam
o que ndo constataram diretamente. Solicitamos que o CFM avalie se estas duas situacdes
encontram amparo ético, particularmente em relagéo aos artigos 110e 119 do CEM”.

DO RELATORIO

O ato de diagnosticar, estabelecer prognéstico e avaliar o grau de
comprometimento funcional, com fixagéo de prazos para afastamento e concessédo
de beneficios ligados & incapacidade laboral, bem como fornecer ou homologar
atestados médicos é prerrogativa exclusiva da profisséo médica.

Somente o médico possui a habilitagdo legal e soélido alicerce de
conhecimentos técnicos suficientes para, apds examinar o paciente, concordar ou
ndo com o seu afastamento das funcées laborais e prorrogacdo dos prazos de
beneficios, baseado no diagnéstico e progndstico. No caso especifico do INSS, esta
fungdo cabe ao médico perito pertencente ao 6rgéo.

Ressalte-se que o termo inspegéo pericial médica é sinbnimo de exame
meédico pericial e traduz-se pela realizagéo do exame clinico no paciente, pelo médico.

O ato de atestar enfermidades é de competéncia exclusiva do médico,
salvo a de competéncia legal da Odontologia.

Nenhum médico, seja ou ndo do setor pericial, poderd homologar atestado
médico, prorrogar a licenga médica ou beneficios por incapacidade laboral, decretar
seu término ou opinar pela aposentadoria do servidor sem antes proceder ao exame
clinico do paciente.

No presente caso, em que algumas prorrogagdes séo decididas por médicos
do INSS sem a realizagéo de exame médico pericial, hé infragéo aos artigos 110 e
119 do Cédigo de Etica Médica, estando o(s) médico(s) sujeito(s) & processo ético-
profissional pelos Conselhos Regionais de Medicina.

Pelos motivos jd expostos, ndo podemos aceitar que funciondrios
administrativos, portanto sem a devida habilitagéo legal e conhecimentos técnico-
cientificos, tenham o poder de decidir e modificar decisées e parémetros de cardter
estritamente médico. Este fato caracteriza exercicio ilegal da Medicina, e estes
funciondrios devem ser denunciados aos 6rgéos competentes, como a Policia Federal
ou o Ministério Piblico Federal.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 11 de junho de 2003.

Dardeg de Sousa Aleixo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 1660/2003
Parecer CFM N.° 31/2003

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria de 06/08/2003

98 Arq Cons Region Med do Pr
21(82),2004



RESULTADO DE PERICIA MEDICA (INSS) NAO PODE SER
DETERMINADO POR PROGRAMA DE INFORMATICA

Roberto Luiz d’Avila*

EMENTA - A pericia médica é um ato médico e ndo pode ter seu resultado determinado
por programa de informdtica, pois isto fere a autonomia do médico.

Palavras-chave: pericia médica, programa informatizado, ato médico, resultado de
pericia

MEDICAL EXPERTISE RESULTS (INSS-PUBLIC HEALTH
DEPARTMENT CAN NOT BE DETERMINED
BY COMPUTER PROGRAM

Key words: medical expertise, computer program, medical action, medical expertise
result

DOS FATOS

Em 21/9/01, foi protocolizada correspondéncia encaminhada pelo Conselho
Regional de Medicina do Estado do Mato Grosso do Sul, mediante Oficio CRM-MS n°
1003/01, datado de 18/9/01, informando que: “conforme deciséo da Sesséo Plenéria
de 15.9.01, e por considerar que o assunto é de interesse nacional, envio cépia do
Processo-Consulta n° 11/01para apreciacdo e parecer desse Conselho Federal de
Medicina”.

Anexo ao oficio, encontra-se a consulta, datada de 21/5/01, encaminhada
pelo dr. M. G. A., solicitando “um parecer com relacéo a que atitudes tomar”. Dela
extraimos:

“(...) Sou médico perito do quadro funcional do INSS, cuja fungéo é a de
realizar pericia médica aos segurados, avaliando sua capacidade ou incapacidade
laborativa.

Para a realizagéo desta avaliagéo, faz-se necessario um exame pericial no
segurado, verificando a doenga e o seu cédigo internacional.

No més de maio/2001, foi implantado junto ao INSS um novo sistema
operacional onde o médico perito informa & mdquina (computador) os cédigos e os
exames que foram realizados (anamnese), exame fisico, andlises de exames
complementares e relatério do médico assistente.

Depois de receber tais informacdes, a prépria méquina toma as decisdes,
informando ao médico e ao segurado o resultado da pericia, ou seja, diz se hé a
capacidade ou incapacidade laborativa.

Em tais exames, verificamos que, como médicos, ndo temos autoridade
nem condi¢des de modificar o resultado informado pela méquina, que na maioria das

* Conselheiro Relator Federal.
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vezes, é incorreto e define como condi¢des ao trabalho, o trabalhador incapacitado.

Diante de tais informagdes, nos sentimos na obrigacéo de realizar a presente
consulta, informando também, aos responsdveis junto ao INSS, o que estd ocorrendo,
uma vez que enfendemos que estd havendo a transferéncia para a maquina de uma
decis@o e avaliag@o que sé pode ser fornecida pelo médico perito.

Assim, solicitamos providéncias urgentes e informacdes quanto ao
procedimento que devemos tomar |...)".

Em Sesséo Plendria do CRM-MS, de 21/7/01, o conselheiro relator Mauricio
de Barros Jafar apresentou seu parecer, onde consta:

“(...) A adogéo, pelo INSS, de programa de informética, que toma decisées
sobre resultado de pericias médicas, ndo permitindo que este resultado seja modificado
pelo médico, fere frontalmente o Artigo 8° do CEM: “o médico ndo pode, em qualquer
circunsté@ncia ou sob qualquer pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo
evitar que quaisquer restricdes ou imposicdes possam prejudicar a eficdcia e correcdo
de seu trabalho”.

Os sistemas de informdtica devem ser utilizados na prética médica como
ferramentas de auxilio ao médico, armazenando dados, disponibilizando informagées e
consultas, gerando dados estatisticos e muitas outras fungdes. Porém, jamais podem decidir
pelo médico, pois a pericia € um ato médico e o seu resultado é de exclusiva deciséo do
médico, que atoma baseado em normas, leis e no seu julgamento pessoal. Ndo podendo
esta decisdo ser submetida & aprovagéo de um programa de computador (...)".

Entretanto, o conselheiro Luciano Freire de Barros solicitou vistas da consulta
e apresentou seu relatério de vistas, em 7/8/01, com o seguinte teor:

“(...) Estd em desenvolvimento o programa designado SABI (Sistema de
Administracdo de Beneficio por Incapacidade), pelo INSS, ja em funcionamento em
algumas unidades e em fase de adaptacdo. O programa ainda néo estd terminado e
o seu objetivo é de se ter uma andlise estatistica real e o controle dos beneficios a
serem concedidos.

O programa funciona de modo que o médico perito preenche uma tela no
computador composta de histéria clinica, dados clinicos (peso, altura, PA, efc...) e
exame clinico, até essa fase ndo hd nenhum limitador apenas o fato de que apés o
fechamento dessa tela nenhum dado poderd ser mais alterado. A razdo do
questionamento do interessado se deve a necessidade de fixacdo de alguns parédmetros
que seriam a DID (data do inicio da doenca), DIl (data de inicio da incapacidade) e o
CID-10, vejamos entdo alguns exemplos:

1- O médico perito conclui que o motivo da incapacidade do segurado é
lumbago (CID-10: M 54.4), entdo o programa sé aceita a decisdo como incapacidade
tempordria definida até 60 dias da DIl. Caso o médico perito coloque a DIl antes de
60 dias, também essa situagdo serd rejeitada, pois na verdade o motivo real da
incapacidade néo é o lumbago, mas sim uma outra causa, entéo o CID a ser colocado
é outro como, por exemplo, radiculopatia, estenose de canal lombar, etc...

2- Um outro exemplo seria o caso de apendicite (CID-10: Z 54.0 ou K 35),
nesse caso também sé serd permitida a decisdo igual o caso anterior, se o segurado
necessita em tempo maior entdo o CID deverd ser outro, como K 65 (peritonite) ou K
35.0 (apendicite com peritonite generalizada).
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Essa situag@o também ocorre em vérias outras situacdes como no infarto
agudo do miocdrdio (1 21), tuberculose (A 15) em que a incapacidade é tempordria,
se houver necessidade de um beneficio mais prolongado o CID deve ser de
miocardiopatia isquémica, aneurisma cardiaco, pleuris tuberculoso ou outras situagdes
contempladas no CID-10.

Néo se pode esquecer, também, que o direito do segurado estd assegurado
em qualquer decisdo, pois lhe é facultado o recurso caso discorde do resultado do
exame pericial.

Ovutro fato que poderia ser levantado seria a informatizacéo do prontudrio,
todavia, essa situagdo ja foi matéria de outros pareceres que concluem que néo ha
irregularidade desde que o sigilo profissional seja respeitado o que se verifica neste
programa.

CONCLUSAO

Concluimos que o programa néo toma deciséo no lugar do médico, ele apenas
cria regras coerentes, objetivando uma andlise estatistica o mais préximo da realidade
exigindo a codificacéo pelo CID-10 do motivo real que levou a incapacidade |...)".

DISCUSSAO

Programas de informdtica de auxilio ao diagnéstico ja foram motivo de
andlise por este Conselho Federal, sendo o Gltimo aprovado da lavra do ex-conselheiro
Remaclo Fischer Jr., sobre diagnéstico informatizado em homeopatia.

A Cémara Técnica de Informdtica em Sadde e Telemedicina do CFM
(composta por membros do CFM, SBIS e AMB), que tem estudado o assunto em
relagéo aos softwares de prontudrios eletrénicos, buscando a certificacdo através de
um selo de qualidade, com certeza deverd também se debrucar sobre a certificagéo
de software de apoio & decisdo médica.

Porém, este ndo é o caso. Trata-se de uso, pelo INSS, de um sistema que
controla todo o processo de concessdo de beneficios por incapacidade, como auxilio-
doenga e aposentadoria por invalidez, chamado SABI (Sistema de Administragéo de
Beneficios por Incapacidade). Este sistema jé se encontra em uso em vdrias partes do Pais,
com controle prévio dos médicos peritos do 6rgéo, que, por meio eletrénico, ao codificarem
a doenga, automaticamente o programa determina o periodo de duragéo do beneficio.

Utilizar a informdtica como auxilio em estatistica, a Medicina j& o faz hé
vdrios anos, com muito sucesso. Utilizar diagnéstico codificado para estudo
epidemiolégico também se tornou corriqueiro e adequado, desde que o sigilo
profissional seja garantido.

Entretanto, a interferéncia direta de programas informatizados sobre
diagnésticos e duracdo da incapacidade tempordria, rejeitando o provével diagnéstico
e obrigando o médico a alterd-lo para poder aceitar o tempo estimado pelo perito de
afastamento do trabalho, beira ao surrealismo.

E cristalina a previséo do Capitulo | - Principios Fundamentais do Cédigo de
Etica Médica, em seu artigo 8°: “O médico néo pode, em qualquer circunsténcia ou
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sob qualquer pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que
quaisquer restricdes ou imposigdes possam prejudicar a eficécia e corregéo do seu
trabalho”. Parece-nos cristalino, também, que a utilizagdo desse programa fere de
morte o referido artigo.

Programas de informdtica que néo respeitam a decisGo médica, ao
rejeitarem diagndsticos provdveis, agradam muito aos burocratas e gestores que estéo
distanciados das agruras do dia-a-dia enfrentadas pelo médico em posto de saude,
seja em ambulatério ou em consultas periciais. O contato direto com o paciente, a
anamnese e o exame fisico dirigem o raciocinio clinico para hipéteses diagnésticas,
confirmadas ou né&o por exames complementares, e fazem com que o médico atribua
determinado tempo de recuperacéo para o provével retorno do paciente ao trabalho.
Deixar que uma méquina programada por ndo-médico tome decisdes e assessorado,
neste caso, por burocrata obriga ao médico mentir sobre suas hipéteses provdaveis
para que seja aceito o tempo previsto de recuperagdo. Alegar que tal procedimento
dard “uma andlise estatistica real e o controle dos beneficios a serem concedidos” é
amesquinhar o raciocinio clinico e apequenar a importdncia do ato médico.

Néo existe, nos manuais médicos, protocolos ou diretrizes, do ponto de
vista técnico-cientifico, nenhuma doenca onde possam ser estabelecidos, com exatidéo,
periodos de tempo predeterminados ou preestabelecidos a serem concedidos para
afastamento do trabalho visando a recuperacéo dos pacientes. Cada caso deve ser
avaliado individualmente, cabendo ao médico assistente defini-los e ao médico perito
confirmar ou néo, levando em conta as suas particularidades especificas.

CONCLUSAO

A pericia médica é um ato médico e ndo pode ter seu resultado determinado
por programa de informdtica, pois isto fere a autonomia do médico. O resultado da
pericia é de exclusiva deciséo do médico, que a toma baseado em normas, leis e no
seu julgamento pessoal, ndo podendo esta decisdo ser submetida & aprovagéo de um
programa de computador.

Faz-se necessdrio encaminhar ao Ministério Pdblico tal orientagéo, para
que tome as devidas providéncias, visando proteger os interesses dos pacientes e dos
préprios médicos funciondrios do INSS, submetidos a interesses outros que ndo os de
beneficio aos segurados.

Brasilia, 28 de abril de 2003.

Roberto Luiz d’Avila
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 6286/2001
Parecer CFM N.° 32/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 06/08/2003
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO NA APURAQAO DE
DOENCA INCAPACITANTE PARA A MEDICINA NAO
SUSPENDE O ANDAMENTO DA SINDICANCIA OU DO
PROCESSO ETICO

Pedro Pablo Magalhdes Chacel*

EMENTA - A instauragdo de procedimento administrativo (PA) ndo suspende o
andamento da sindicéncia ou do processo ético-profissional; (PEP) serd suspenso o
julgamento até decisé@o do procedimento administrativo pela aptiddo do médico.

Palavras-chave: processo administrativo, processo ético, doenca incapacitante,
sindicéncia, suspensdo

ADMINISTRATIVE PROCESS IN THE VERIFICATION OF
INCAPACITANTING DISEASE FOR MEDICINE DOES NOT
DISCONTINUE THE ETHICAL PROCESS INVESTIGATION

Key words: administrative process, ethical process, incapacitating disease, investiga-
tion, suspension process

PARECER

O Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia apresenta a este Conselho
Federal vérios questionamentos a respeito de tramitagdo de processo ético-profissional
(PEP) e procedimentos administrativos (PA), solicitando nossa posicéo a respeito.

Considerando que as colocacdes feitas suscitam andlise eminentemente
processual e juridica, solicitei ao Setor Juridico do CFM emissé@o de Nota Técnica a
respeito, que transcrevo:

“NOTA TECNICA N° 71/2003, AJ
EXPEDIENTE N° 535/2003

| - DOS FATOS

Trata-se de questdo encaminhada pelo Conselho Regional de Medicina do
Estado da Bahia acerca de diversas ddvidas existentes quando da instauracéo de
procedimento administrativo - PA. Sdo elas:

1 — Quando em curso de PEP, a instauragéo do PA suspende o andamento
do mesmo?

2 — Concluido o PA pela incapacidade tempordria, exemplo: um ano, o PEP
deverd prosseguir ou seré extinto?

* Conselheiro Relator Federal.
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3 — O PA suspende o exercicio da profissdo (Resolugdo CFM n® 1.291/89)
ou o registro no CRM (CEM, art. 141)2 A suspensdo do registro implicard suspensao
dos deveres do profissional médico junto ao Conselho, ex.. pagamento da anuidade?
Como prosseguir a tramitagéo do PEP com a suspenséo do Registro?

4 — Concluindo o PA pela suspenséo tempordria e estando o PEP ainda
tramitando, deverd tal framitagéo ser concluida e somente a aplicagéo da penalidade
serd suspensa?

5 —E quando a concluséo do PA for pela incapacidade definitiva? O PEP
serd extinto?

6 —Nao tendo o recurso hierérquico efeito suspensivo, a suspenséo deverd
ser imediatamente realizada o que implica em conhecimento por terceiros, inclusive,
mediante nota oficial, como fazer se o recurso for acolhido? E os prejuizos, porventura,
alegados pelo médico?

7 — Poderd haver interdicdo sumdria, antes da conclusé@o do PA2

8 — Como serd processado o PA quando o médico encontra-se detido pela
prdtica de crime. Ex. homicidio, sem relagéo com qualquer ato médico?

Com as presentes dividas foram encaminhados dois pareceres da Assessoria
Juridica do CREMEB, os quais, em apertada sintese, posicionam-se no sentido de que
a instauragéo de PA nédo suspende o andamento da sindicéncia e do PEP. Também
anexada esté a Resolugéo CREMEB n° 256/2002, a qual normatiza os tramites do PA
naquele Regional.

[l - DO PARECER

Inicialmente, corroboramos o entendimento lavrado nos brilhantes pareceres
da AJ CREMEB, pelos quais restou esclarecido que a instauragéo de PA ndo suspende
o andamento da sindicéncia ou do PEP

Resta preliminarmente alertar que o Conselho Federal de Medicina jé editou
a Resolucdo CFM n° 1.646/2002, de 9 de agosto de 2002, normatizando os trémites
processuais do PA. Sendo assim, encontra-se revogada a anexada resolugéo do
CREMEB. Para melhor andlise das ddvidas, mister faz-se a transcrigéo da Resolugéo
CFM n°® 1.646/2002, in verbis:

RESOLUCAO CFM n° 1.646/2002

Regulamenta o procedimento administrativo na apuracdo de doenga
incapacitante para o exercicio da Medicina.

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes que lhe confere a
Lein® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO o que dispde o artigo 141 do Cédigo de Etica Médica,
aprovado pela Resolugdio CFM n° 1.246/88;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o procedimento
administrativo previsto no artigo 141 do Cédigo de Etica Médica, para os casos de
indicio de doenca incapacitante para o exercicio da Medicina;

CONSIDERANDO o disposto na Resoluggo CFM n® 1.291/89;

CONSIDERANDO o decidido em Sesséo Plendria de 9 de agosto de 2002,
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RESOLVE:

Art. 1° - Cabe ao Conselho Regional de Medicina, mediante dendncia for-
mal ou por oficio, apurar em procedimento administrativo, com pericia médica, a
existéncia de doenca incapacitante, parcial ou total, para o exercicio da Medicina.

Pardgrafo Unico - O procedimento correrd em absoluto sigilo processual.

Art. 2° - Protocolada a dendncia, ou tendo o Conselho Regional de Medicina
tomado conhecimento de indicios de doenca incapacitante, o presidente do Conselho
designard um conselheiro relator para conduzir o procedimento administrativo.

Art. 3° - O médico cuja incapacidade estiver sendo investigada serd intimado
do teor da iniciativa, mediante oficio, podendo se manifestar no prazo de 30 (irinta) dias
Uteis, juntando e requerendo a produgéo de todas as provas que entender necessdrias.

Pardgrafo 1° - Em qualquer avaliacdo de doenca incapacitante o médico
periciado poderé constituir assistente técnico.

Pardgrafo 2° - Nos casos de alegada incapacidade mental, e néo havendo
indicacdo de assistente por parte do periciado, o conselheiro presidente nomeard um
assistente e intimard o médico periciado ou seu representante legal, sem prejuizo da
defesa que este queira oferecer ou por procurador que vier a constituir.

Pardgrafo 3° - O médico periciado, seu advogado e o assistente nomeado
deverédo ser intimados de todos os atos praticados e poderdo comparecer a qualquer
fase do processo.

Art. 4° - O conselheiro presidente designard Junta Médica composta por
3 (trés) membros para avaliar o médico, fixando de imediato o prazo para a
apresentacdo do laudo.

Parégrafo 1° - O presidente do Conselho formulard os quesitos que enfender
necessérios ao esclarecimento dos fatos.

Pardgrafo 2° - Incumbe ao médico periciado, dentro de 10 (dez) dias Uteis
contados a partir da intimagdo da nomeacédo da Junta Médica, apresentar quesitos e
indicar assistente técnico.

Pardgrafo 3° - Na auséncia sem causa justificada do médico periciado, ou
caso haja recusa do mesmo em submeter-se ao exame ordenado, o julgamento serd
realizado com os elementos de prova |4 colhidos.

Art. 5° - Finda a avaliagéo, o conselheiro relator decidiré sobre as provas
requeridas e determinard as diligéncias necessdrias para a completa averiguagdo da
verdade.

Art. 6° - Encerrada a avaliagéo pela Junta Médica constituida, o médico
periciado deverd ser intimado a apresentar manifestacées sobre todo o procedimento
adotado e as provas produzidas, no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 7° - Protocolizadas as manifestagdes, o relator terd o prazo de 30
(trinta) dias para concluir seu relatério, podendo ser prorrogado por igual periodo,
sempre em despacho fundamentado.

Parégrafo 1° - Concluido o prazo de que trata o caput deste artigo, o
conselheiro relator remeterd os autos ao presidente do Conselho, que determinard
sua inclus@o na pauta da primeira Plendria subsequente.

Parégrafo 2° - O médico periciado e seu representante legal serdo intimados
da data da avaliagdo com a antecedéncia minima de 10 (dez) dias.
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Art. 8° - O Plendrio do CRM, em sesséo sigilosa, apreciard o relatério do
conselheiro relator para somente entdo decidir pelo arquivamento, suspenséo
preventiva, parcial ou total do exercicio profissional.

Art. 9° - Decidindo o Conselho Regional de Medicina pela suspensdo do
exercicio profissional por doenca incapacitante, deverd fixar o prazo de sua duracéo
e os mecanismos de controle da incapacidade quando se tratar de suspenséo por
tempo determinado.

Pardgrafo 1° - Concluindo pela incapacidade parcial, o Conselho Regional de
Medicina poderé determinar a suspenséo do exercicio em determinadas éreas da Medicina.

Pardagrafo 2° - O exercicio da Medicina, na hipétese do pardgrafo primeiro,
ficaré sujeito & supervisdo do Conselho Regional de Medicina, devendo o interditado
submeter-se a exames periédicos.

Pardgrafo 3° - Se a doenga ndo for incapacitante, total ou parcialmente, no
momento do julgamento, mas puder vir a sé-lo, o Conselho Regional de Medicina,
examinando o caso concreto, poderd determinar exames periddicos.

Art. 10 - Os casos de incapacidade total e permanente dependem de
homologacao pelo Pleno do Conselho Federal de Medicina.

Art. 11 - Da decisé@o do Plenério do Conselho Regional caberd recurso ao
Conselho Federal de Medicina, no prazo de 15 (quinze) dias, sem efeito suspensivo,
a contar da data da intimagéo da deciséo.

Art. 12 - Recebido o recurso, o presidente do CFM designard um conselheiro
relator para, num prazo de 30 (rinta) dias, apresentar relatério circunstanciado.

Parégrafo Unico - Se necessério, o conselheiro relator designado poderd
baixar os autos em diligéncia, devendo, nesse caso, solicitar prorrogacéo do prazo
previsto no caput deste artigo.

Art. 13 - Na abertura da sesséo de avaliacéo, ap6s as exposicodes efetuadas
pelo relator, o presidente da sessdo dard a palavra ao recorrente pelo tempo
improrrogdvel de 15 (quinze) minutos, para sustentagdo oral.

Pardgrafo Unico - Feita a sustentagdo oral, os conselheiros poderdo solicitar
esclarecimentos sobre o processo ao relator e, por infermédio do presidente da Sesséo
de Julgamento, as partes.

Art. 14 - No julgamento, os votos serdo proferidos, oralmente e
sequencialmente, pelo conselheiro relator, manifestacdo de voto, divergente ou néo,
quando houver, e, ao final, pelos demais conselheiros.

Art. 15 - Proferidos os votos, o presidente anunciard o resultado da avaliagdo
designando o relator para redigir o Acérdéo; se este for vencido, a redacéo caberd
ao conselheiro que propés o voto vencedor.

Art. 16 - O médico periciado e seu procurador ou defensor dativo serdo
intimados da deciséo nos termos do art. 67 do Cédigo de Processo Etico-Profissional.

Art. 17 - As omissées existentes na presente resolugéo serdo sanadas pelo
Conselho Federal de Medicina.

Art. 18 - Esta resolug@o entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas
as disposi¢des em contrdrio, especialmente a Resolugdo CFM n® 1.291/89 e toda
normatizacdo dada a matéria pelos Conselhos Regionais de Medicina.

Brasilia-DF, 9 de agosto de 2002.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral
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l. i — BREVES ESCLARECIMENTOS

Estabelece o artigo 1° da transcrita resolugdo que o PAtem como desiderato
“apurar (...) a existéncia de doenca incapacitante, parcial ou total, para o exercicio da
Medicina”.

Sendo assim, ndo estd o procedimento administrativo — PA, em regra, ligado
a um delito ético. Ou seja, pode ser instaurado um PA sem a existéncia de um PEP
) Ademais, o PA ndo é um processo com julgamento do médico periciando.
E, na verdade, um procedimento que declara a incapacidade ou néo do profissional
para atos da Medicina.

Partindo dessa premissa, podemos sustentar que os procedimentos
administrativos (PEP e PA) em andlise sGo, na génese, independentes.

A ddvida surge quando a abertura do PA estd vinculada, direta ou
indiretamente, & existéncia de um delito ético. Neste caso, situagdes juridicas e féticas
diversas podem ocorrer. Para tanto, serd necessdria a avaliagdo de caso a caso, posto
que a variag@o na ocorréncia temporal da “existéncia de doenca incapacitante”, e se
esta é “parcial ou total”, ird influenciar diretamente no desfecho do PEP.

Atitulo de exemplo, podemos citar a ocorréncia de um delito ético ocorrido
em funcdo de uma doenca incapacitante do médico. Neste caso, o delito ético esté
diretamente ligado & patologia do denunciado. Diante de tal quadro, o que se fard
importante é saber se a incapacidade era total ou parcial, fato que ird refletir quando
da imputagéo da penalidade ao médico, no PEP.

O PA no CRM, independentemente da existéncia de PEP, deverd declarar,
em sintese, as seguintes dividas:

a) O médico periciado é incapaz?

b) Total e permanentemente ou parcialmente?

c) Desde quando?

Como pergunta alternativa, caso ja exista um PEP ou sindicéncia em desfavor
do médico periciado, temos:

d) Ao tempo do delito ético, o médico tinha a capacidade de entender o
cardter ilicito de sua atitude.

Portanto,jd podemos responder que a abertura do PA néo suspende o PEP,
este deverd percorrer todos os trémites legais até a fase anterior do julgamento do
denunciado. Neste inferim, deve o PA ter seu termo, posto que a deciséo neste importard
diretamente na apenagéo do médico no PEP

[1.ii — DAS PERGUNTAS DO CREMEB

Assim, |G podemos comegar a responder as duvidas suscitadas:

1 — Quando em curso de PEP, a instauragd@o do PA suspende o andamento
do mesmo?

R: Né@o. O PA e o PEP devem tramitar de forma independente. Aquele
deveré ter seu termo antes do julgamento do PEP, posto que no julgamento deste
deverd ser apreciada a incapacidade do médico no momento do delito ético.

Vale lembrar que, nos termos do art. 26 do Cédigo Penal brasileiro, “é
isento de pena o agente que, por doenga mental ou desenvolvimento mental incompleto
ou retardado, era, ao tempo da agéo ou da omisséo, inteiramente incapaz de entender
o cardter ilicito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento”.O
que néo implica em trancamento do processo ético-profissional, apenas torna o médico
denunciado isento de pena.
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Portanto, apds o término do PA, o médico que for periciado e diagnosticado
como absolutamente incapaz de entender a sua atitude, ao tempo do delito ético, é
isento de pena.

2 — Concluido o PA pela incapacidade tempordria, exemplo:um ano, o PEP
deverd prosseguir ou seré extinto?

R: Neste caso, o resultado do PEP também ird depender do resultado do
PA. O que se deve buscar no julgamento do PEP ¢ a afericdo da capacidade cognitiva
do agente no momento do delito ético, e ndo para o futuro. Ou seja, se o PA entendeu
ser a incapacidade parcial (“tempordria”), deve-se buscar se tal incapacidade motivou
ou ndo o delito ético, e se o agente era ou ndo capaz no momento do delito.

Vale aqui, também, a transcri¢éo do § 3° do art. 9° da Resolucdo CFM n®
1.646/2002, que reza: “Se a doenca néo for incapacitante, total ou parcialmente,
no momento do julgamento, mas puder vir a sé-lo, o Conselho Regional de Medicina,
examinando o caso concreto, poderd determinar exames periédicos.” (grifou-se)

Logo, o CRM sempre deverd analisar o caso concreto e os resultados periciais
do PA, fatos que influenciaréo decisivamente no resultado do PEP

3 — O PA suspende o exercicio da profissdo (Resolucdo CFM 1291) ou o
registro no CRM (CEM art. 141)2 A suspensdo do registro implicard na suspenséo dos
deveres do profissional médico junto ao Conselho ex. pagamento da anuidade? Como
prosseguir a tramitagdo do PEP com a suspensdo do Registro?

R: Nos termos dos artigos 9° e 10, os resultados do PApodem ser:

“Art. 9° - Decidindo o Conselho Regional de Medicina pela suspenséo do
exercicio profissional por doenca incapacitante, deverd fixar o prazo de sua duracéo
e os mecanismos de controle da incapacidade quando se tratar de suspenséo por
tempo determinado.

Pardgrafo 1° - Concluindo pela incapacidade parcial, o Conselho Regional
de Medicina poderé determinar a suspensdo do exercicio em determinadas dreas da
Medicina.

Pardgrafo 2° - O exercicio da Medicina, na hipétese do pardgrafo primeiro,
ficard sujeito & supervisdo do Conselho Regional de Medicina, devendo o interditado
submeter-se a exames periddicos.

Pardgrafo 3° - Se a doenca néo for incapacitante, total ou parcialmente, no
momento do julgamento, mas puder vir a sé-lo, o Conselho Regional de Medicina,
examinando o caso concreto, poderd determinar exames periddicos.

Art. 10 - Os casos de incapacidade total e permanente dependem de
homologacéo pelo Pleno do Conselho Federal de Medicina.”

Ou seja, a incapacidade poderé ser total permanente ou parcial. A total
permanente depende de homologagéo do CFM, enquanto a parcial pode transitar
em julgado no préprio CRM.

No caso de incapacidade total permanente, a decisdo gera efeitos
peremptérios em relagéo ao registro do médico. Ou seja, afeta os seus deveres para
com seu Conselho de classe.

Na incapacidade parcial tal fato ndo ocorre. O PA que resultar em limitagdo
parcial da Medicina, nos termos do §1° do artigo 9° da multicitada resolugdo,mantém
os deveres para com o CRM, e cria mais uma obrigagdo: a determinagéo contida no
§2° do mesmo artigo suso citado.

4 — Concluindo o PA pela suspenséo tempordria e estando o PEP ainda
tramitando, deverd tal framitagéo ser concluida e somente a aplicagé@o da penalidade
serd suspensa?
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Com relagéo & tramitagdo do PEP, jd esclarecemos que o PA é independente
deste, gerando efeito para o seu julgamento. Em caso de decisdo pela incapacidade
parcial do médico, novamente o que se buscard é o que ocorreu no caso concreto.

5 — E quando a concluséo do PA for pela incapacidade definitiva2 O PEP
serd extinto?

No caso da incapacidade total permanente, com o conseqiente afastamento
do médico da profissdo, qualquer penalidade tornar-se-ia despicienda. Ademais, a
sangdo perderia seu cardter diddtico e doutrindrio, posto que o médico j& ndo estaria
exercendo sua profissdo. Logo, néo poderia ser advertido, suspenso ou cassado.

Assim, julgado o médico como total e permanentemente incapaz, apds a
homologagdo do CFM deve o PEP ser extinto. H& que se observar, em todos esses
casos, o prazo prescricional. E imperioso que a homologagdo do CFM seja feita de
forma célere, para ndo gerar a prescricdo do PEP no Regional. Para tanto, deve
haver uma interagéo completa entre a Corregedoria do CFM e ado Regional.

Por outro lado, enquanto o CFM ndo homologar o resultado do PA, o PEP
deve seguir seu caminho processual, até o julgamento, o qual deverd aguardar a
manifestacdo do CFM, conforme & explicado.

6 —Nao tendo o recurso hierdrquico efeito suspensivo, a suspenséo deverd
ser imediatamente realizada, o que implica em conhecimento por terceiros, inclusive
mediante nota oficial. Como fazer se o recurso for acolhido? E os prejuizos porventura
alegados pelo médico?

R: O duplo efeito do recurso é a regra. Isto significa que a execugdo da
penalidade somente pode ocorrer apés a decis@o final do 6rgéo revisional (uso
subsididrio do artigo 520 do CPC).

Ocorre, todavia, que em determinados casos somente o efetivo devolutivo
é concedido ao recurso. Nesses casos, visando garantir a imediata execugdo da
sentenga, o legislador retirou o efeito suspensivo. Por exemplo e subsidiariamente,
temos os incisos do artigo 520 do Cédigo de Processo Civil. Naqueles casos especificos,
a execugdo da sentenga é imediata.

Entendemos a lisura do artigo 11 da Resolucgo CFM n° 1.646/2002, posto
ndo restar dovida de que a incapacidade total e permanente do médico, apés todos os
tramites legais e pericias e exames existentes nos autos do PA, é uma decisdo que
merece ser cumprida de forma imediata.

E uma questdo de saude da populagdo. O médico julgado totalmente incapaz,
repita-se, apoés todos os trémites do PA, é notoriamente perigoso & populacéo.

Por outro lado, nédo resta ddvida que podem ocorrer erros na avaliagéo do
PA pelo CRM, vindo o CFM a ndo homologar aquela decisGo. Tal fato, indubitavelmente,
gerard diversos problemas ao érgéo regional. Para tanto, e visando se resguardar
desses problemas, deve o CRM sempre cumprir escorreitamente todos os ditames
legais, dentre eles o respeito a citada resolucdo do CFM.

Urge esclarecer que, & luz do artigo 16 da referida resolugéo, somente o
médico periciado e seu procurador ou defensor dativo serdo intimados da deciséo.
Logo, ndohaverd a mesma publicidade existente no PEP.

7 — Poderd haver interdicdo sumdria, antes da concluséo do PA2

R: A questéo trazida & lume ainda carece de normatizagéo do CFM, a qual
i@ estd em fase final dos trabalhos necessdrios para subsidiar uma resolugéo que ird
regular a matéria.

Entretanto, com base no artigo 15, alinea “h”, da Lei n°® 3.268/57, e em
decisdes monocrdticas favordveis, alguns Conselhos Regionais tém aplicado interdigdes
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sumdrias em médicos faltosos com a ética médica, mesmo antes da abertura ou
conclusédo de PA ou PEP.

8 — Como serd processado o PA quando o médico encontra-se detido pela
prdtica de crime. Ex. homicidio, sem relagéo com qualquer ato médico?

R: A luz da transcrita resolugdo do CFM, para a efetivagdo do PA serdo
necessdrios diversos tréimites processuais e pericias. Estando o médico preso, todas
essas fases sofrerdo dificuldades. Ocorre, todavia, que nada impede que o PAtenha
seu desiderato cumprido.

O médico preso poderd ser periciado com autorizacéo judicial prévia, até mesmo
fora do presidio, por exemplo no IML ou no préprio CRM, caso isto seja deferido pelo juiz.

Ademais, pode este médico constituir advogado ou ser-lhe nomeado defen-
sor dativo, caso ndo seja possivel defender-se pessoalmente, sob autorizagéo judicial.

Urge ressaltar que a nomeacédo de defensor dativo, no caso do médico ndo
ter constituido advogado por conta prépria, é obrigatéria, nos termos do CPEP.

Ademais, todos os trAmites deverdo ser os mesmos dos estabelecidos na
Resoluggo CFM n® 1.646/2002. A limitagdo do ndo-comparecimento do médico, em
caso de negativa de autorizag@o judicial, deve ser suprida pela constituicdo de advogado
e defensor dativo.

111 - CONCLUSAO

Sdo esses os esclarecimentos principais. Vale a alerta do artigo 17 da citada
resolucdo do CFM, onde “as omissdes existentes(...) serdo sanadas pelo Conselho
Federal de Medicina”.

E mister que se tenha em mente que o PA nGo é um processo punitivo, mas
tdo-somente uma declaracdo da capacidade do médico em relagéo aos seus atos
profissionais. Outrossim, o PA é independente do PEP. Este deverd seguir seu caminho
processual até o julgamento, quando serd suspenso até a decisdo do PA e posterior
homologacdo do CFM, em caso de incapacidade absoluta.

Eo parecer, SMJ.
Brasilia, 12 de agosto de 2003..

Turibio Pires de Campos Giselle Crosara Lettieri Gracindo
Assessor juridico Chefe da Assessoria Juridica

Acompanho integralmente a nota técnica do Setor Juridico do Conselho
Federal de Medicina.

Este é o parecer.
Brasilia, 30 de abril de 2003.

Pedro Pablo Magalhdes Chacel
Relator

Processo-Consulta CFM N.° 535/2003
Parecer CFM N.° 44/2003

Parecer Aprovado

Sessédo Plendria de 07/08/2003
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NORMATIZACAO DOS EXAMES DE APTIDAO FiSICA E
MENTAL PARA CANDIDATO A CARTEIRA NACIONAL
DE HABILITACAO

Ricardo Frées Camarao*

EMENTA - A Resolucdo CFM n® 1.636/2002 esté em pleno vigor e sua aplicabilidade
e fiscalizacdo ¢ atribuicdo legal dos Conselhos Regionais de Medicina.

Palavras-chave: aptidéo fisica, aptiddo mental, atestado de aptidéo, carteira de
motorista, carteira de habilitagéo

STANDARDIZATION OF PHYSICAL AND MENTAL APTITUDE
TESTS FOR DRIVERS LICENCE APPLICANTS

Key words: aptitude test standadization, drivers licence, physical aptitude, mental
aptitude, traffic licence

DA CONSULTA

O presidente da Cooperativa de Medicina de Trafego do Distrito Federal
protocolizou consulta ao Conselho Federal de Medicina acerca das seguintes ddvidas
a respeito da aplicabilidade da Resolucdo CFM n° 1.636/2002:

“1. Os exames de aptiddo fisica e mental para obtengéo e renovacéo da
CNH podem ser realizados pelas clinicas credenciadas sem a distribui¢éo prévia,
obrigatéria e eqUitativa do candidato pelos érgéos responsdveis, conforme a Resolucao
n°® 1.636/2002¢

2. Como poderemos agir para fiscalizar e cobrar cumprimento da
Resolugéio 1.636/2002 das instituigdes responsdveis?

3. Como fica, do ponto de vista ético, a situacdo dos médicos diretores
técnicos e clinicos do Detran e os das clinicas credenciadas que séo responsdveis pela
aplicaga@o dos dispositivos da Resolucdo 1636/20022 Estdo sujeitos a punicdes?

4. Existem discordéncias quanto & validade dessa resolug@o? A Resolugdo
1636/2002 é inécua?

5. Qual o posicionamento do Conselho Federal de Medicina com relacdo a
esse fato?

6. Qual o dispositivo legal que o Conselho vai langar méo para fazer cumprir
a resolugéo 1636/20022

7. Tivemos recentemente reunido no Detran com o chefe da Divisdo de
Controle de Habilitagdo e Condutores - DIVCON - Detran/DF onde foi declarado, de
pUblico, que a Resolucdo 1636/2002 deste Conselho é indcua. Qual a orientagdo do
Conselho Federal de Medicina com relag@o a esse posicionamento do érgéo executivo
do trénsito no DF2”

* Conselheiro Relator Federal.
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DO PARECER

A Resolucdo CFM n° 1.636/2002 foi elaborada para preencher o vécuo
existente em relacdo & normatizag@o dos exames de aptidéo fisica e mental para
candidatos & Carteira Nacional de Habilitagdo (CNH).

Sua elaboragé@o decorreu da andlise de vérios pareceres anteriormente
elaborados pelo CFM e do trabalho exaustivo realizado na Cadmara Técnica de Sadde,
do Conselho Nacional do Trénsito (CONTRAN), onde o CFM é membro integrante.

Em recente parecer, a Assessoria Juridica do CFM, versando sobre o mesmo
assunto, assim se manifestou:

“(...) Nesse diapasao, o Conselho Federal de Medicina editou a Resolugéo
CFM n°® 1.636/2002, fruto do trabalho conjunto realizado com o CONTRAN - que,
conforme afere o artigo 12 da Lei n® 9.503/97 (Cédigo de Trénsito Brasileiro), detém
competéncia legal para normatizar as questdes de trénsito no pais |...)"

A edigdo da Resolugdo CFM n°® 1.636, de 10 de maio de 2002, suscitou
polémicas por parte daqueles interessados em manter o anterior estado de realizacdo
dos exames de aptidao fisica e mental para candidatos & CNH, o que redundou em
algumas agdes judiciais contra a mesma.

DA CONCLUSAO

Respondendo pontualmente ao consulente, temos:

1. Néo.

2. Quando receber denincia, comunicar o fato ao Conselho Regional de
Medicina do Distrito Federal.

3. Sim.

4. Nao, ela foi elaborada dentro dos preceitos éticos e legais.

5. Nosso posicionamento estd exarado em nossos pareceres a respeito do
tema e na resolucdo em tela.

6. A Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dd aos Conselhos de
Medicina a prerrogativa de normatizarem com exclusividade a profissGo médica no pas,
e o artigo 142 do Cédigo de Etica Médica, constante da Resolugéio CFM n® 1.246/88.

7. As questoes relacionadas ao CFM sobre a aplicabilidade da resolucéo
estdo estabelecidas em seu artigo 5°. Qualquer discordancia deverd ser discutida na
esfera judicial.

Este é o parecer que submeto ao plendrio do Conselho Federal de Medicina
para andlise e deliberacdo.

Brasilia, 13 de junho de 2003.

Ricardo Frées Camaréo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 3399/2002
Parecer CFM N.° 37/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 06/08/2003
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ASSOCIACAO DE ANFETAMINA E SEDATIVO E
INCOMPATIVEL

Luiz Salvador de Miranda Sé& Junior*

EMENTA - Os médicos ndo devem prescrever anfetaminicos associados com substéncias
sedativas porque isto gera uma incompatibilidade farmacolégica potencialmente danosa
para o paciente.

Palavras-chaves: anfetamina, associagéo, sedativo, incompatibilidade medicamentosa,
farmacologia

ASSOCIATION OF AMPHETAMINE AND SEDATIVE
IS INCOMPATIBLE

Key words: incompatible prescription, amphetamine and sedative, pharmacology

PARECER

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul solicita
parecer sobre a formulagéo associada de agentes psicotrépicos anfetaminicos e
benzodiazepinicos.

Tal formulagéo configura uma incompatibilidade farmacéutica inaceitavel.
Essas substéncias ndo devem ser prescritas para o mesmo paciente, em vista de
seu potencial patogénico, pois podem ressaltar o desencadeamento de psicoses
funcionais graves, como a esquizofrenia e as timopatias psicéticas monopolares
ou bipolares. Também, néo raro, podem induzir diretamente o surgimento de
psicoses heterotdxicas em um sem- nUmero de quadros psicogénicos de variada
intensidade e danosidade.

Mal comparando e apenas como figura de linguagem, seu uso simulténeo
equivale a dirigir um automével pisando ao mesmo tempo no freio e no acelerador.

As Resolugdes CFM n® 1.477/97 e n® 273/95 vedam formalmente estas
associacdes. A despeito disso, existem medicamentos que continuam utilizando-as.

* Conselheiro Relator Federal.

Arg Cons Region Med do Pr 113
21(82):113-114,2004



Sou de opinido que se responda ao CREMERS reiterando a letra e o
espirito das mencionadas resolucdes, e que se indague ao setor de vigiléncia
sanitdria de medicamentos do Ministério da Sadde se algum produto farmacéutico
licenciado no Brasil apresenta esta incompatibilidade farmacolégica.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 26 de abril de 2003.

Luiz Salvador de Miranda Sé Jr.
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 5082/2001
Parecer CFM N.° 39/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 06/08/2003

MAPA-MUNDI
NORUEGA

CONDENADOS PODEM RECEBER ESTERILIZACAO

A Noruega estd pronta para oferecer a condenados por abusos sexuais e
estupros a opc@o de esterilizagdo quimica, caso eles aceitem o tratamento. O tratamento
bloqueia os efeitos do horménio masculino testosterona, aniquilando o desejo e a
habilidade sexuais do homem. O obijetivo do programa é tentar diminuir as chances de
que os homens possam cometerem mais abusos sexuais. Quatro homens, condenados
por estupro ou abuso sexual, aceitaram o tratamento.

Transcrito da Gazeta do Povo — 08/06/2004
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PRESENCA DO ANESTESISTA NAS CIRURGIAS DE CATARATA

Oliveiros Guanais de Aguiar*

EMENTA - O oftalmologista pode, a seu juizo, realizar cirurgia de catarata com
anestesia local sem a presenga de anestesista, mas responde por conseqiéncias danosas
resultantes da auséncia deste profissional.

Palavras-chave: cirurgio de catarata, anestesista, ato médico, ato presencial,
responsabilidade

ANESTHESIOLOGIST MUST BE PRESENT DURING
CATARACT SURGERIES

Key words: cataract, presence of anesthesiologist, ophthalmologist responsability

APRESENTACAO
Consulente dirige mensagem eletrénica ao CFM com a seguinte consulta:

As cirurgias de catarata sdo realizadas, em sua maioria, em pacientes idosos,
em geral portadores de alguma patologia de base e em cardéter eletivo.

E em vista disso, indaga:

1. Pode o oftalmologista dispensar a presenca do anestesista em sala?

2. Qual a responsabilidade do oftalmologista quando néo hd anestesista
disponivel e, mesmo assim, insiste em realizar o procedimento?

3. No caso de intercorréncia clinica sem a presenca do anestesista, com
possivel falecimento do paciente, o chefe do servico de oftalmologia pode ser acionado
juridicamente mesmo sem ter participado da cirurgia?

4. Pode o chefe do servico de Oftalmologia de hospital publico criar
normativa, sem ferir os direitos éticos-profissionais do oftalmologista assistente para
que seja suspensa a cirurgia de catarata, quando ndo houver anestesista?

PARECER

No que diz respeito & introdugéo, as afirmativas do consulente néo precisam
de consideragdo, por serem 6bvias e corretas.

Quanto as indagagdes feitas, assim nos pronunciamos:

1. A presenca do anestesista em sala de operagéo é quase sempre
mandatéria, mas isto depende do procedimento que vai ser realizado e do julgamento
do cirurgido. Se este considera desnecesséria a presenca do anestesista, cabe-lhe a

* Conselheiro Relator Federal.
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liberdade de prescindir da ajuda desse profissional, assumindo, porém [o cirurgiéo],
a responsabilidade por eventos desfavordveis que poderiam ser evitados ou resolvidos
se o anestesista participasse da assisténcia ao doente. E em situagdes assim, o grau de
culpa de quem avaliou mal os riscos e confiou na sorte serd certamente agravado.

Se nada ocorrer, nada lhe serd atribuido, em se tratando de procedimentos
cujo grau de simplicidade permita a cirurgia tocada por um médico sé.

2. A resposta & segunda pergunta estd relacionada & anterior e talvez com
agravante para a conduta do cirurgiéo, & que ele vai realizar um procedimento
sabendo que qualquer intercorréncia que por acaso surgir hé de ser resolvida por ele
préprio, cirurgido. E muitas vezes ele néo estd qualificado para adotar as providéncias
que o caso requer.

3. O chefe do servico de Oftalmologia s6 pode ser responsabilizado por
complicagdes ocorridas em sala de cirurgia se os procedimentos lé realizados estiverem
ligados a ordem sua, sabendo ele que os meios necessérios para a assisténcia ao
paciente ndo séo seguros. No entanto, cabe aqui, também, a responsabilidade do
médico que realiza o procedimento, sabendo que no caso de que se ocupa, a
participagdo do anestesista seria indispensdvel. Para o cirurgido que se expde a tais
riscos, o Cédigo de Etica Médica tem muitas mensagens: arts. 20, 21, 22, 23, 24.
Assim, ndo pode o médico que executa procedimentos fora dos padrées éticos alegar
inocéncia, atribuindo a responsabilidade de ocorréncias indesejdveis, exclusivamente,
ao chefe a que estd subordinado.

Quanto & curiosidade do consulente sobre a possibilidade de o chefe do
servico ser acionado judicialmente, a resposta é afirmativa, ndo apenas para este o
chefe do servico, mas também para o cirurgi@o que se expds ao risco e, ainda, ao
Diretor Técnico da instituicdo. A¢des judiciais na drea civil podem ser intentadas por
quem as desejar, cabendo aos interessados (autores), no entanto, saber que a causa
do pedido deve ser procedente e justificavel.

4. O chefe do servico pode criar normativas para o seu funcionamento, se
elas forem ao encontro do interesse do paciente, do profissional médico a ele
subordinado e da medicina como um todo. Se alguém sentir-se prejudicado, deve
tomar as iniciativas necessdrias para corrigir as distor¢cdes acaso existentes. A
determinacdo para que ndo se realizem cirurgias de catarata na auséncia de anestesista
parece uma atitude de cautela e de prudéncia da parte de quem pode adotd-la.

Este é parecer, SMJ.
Brasilia, 26 de janeiro de 2003.

Oliveiros Guanais de Aguiar
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 978/2002
Parecer CFM N.° 38/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 06/08/2003
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EXAME DE CORPO DE DELITO EM HOSPITAL DA
POLICIA MILITAR

Ricardo Frées Camarao*

EMENTA - Unidades militares de assisténcia & sadde, sujeitas & fiscalizacdo dos
Conselhos Regionais, podem executar exames de corpo de delito desde que disponham
de instalagées préprias e adequadas.

Palavras-chaves: corpo de delito, sadde de militar, exame médico pericial, exame
em delegacia, instalagdes adequadas, médico legista

MILITARY POLICE HOSPITAL AND CORPUS DELICT
EXAMINATION

Key words: corpus delict, military police hospital, proper facilities, forensic medical
doctor

DA CONSULTA

O diretor de Saude da Policia Militar do Estado de Séo Paulo solicita parecer
a respeito da aplicabilidade do artigo 1° da Resolugdo CFM n® 1.635/2002, que dispde
sobre a proibi¢do da realizag@o de exame médico-pericial de corpo de delito no inte-
rior de unidades militares. Tudo se prende ao fato de o Hospital da Policia Militar de Séo
Paulo (HPMESP) ser considerado, por forca de regulamentacéo prépria, como unidade
militar e que esses exames sd@o rotineiramente realizados em suas dependéncias.

DO PARECER

A edi¢Go da resolucdo em tela decorreu de consulta a CFM, realizada pelo
Conselho Regional de Medicina do Amapd acerca de um projeto da Secretaria de
Justica local que pretendia que o procedimento de exame de corpo de delito voltasse
a ser realizado no interior de Delegacias de Policia.

No parecer que fundamenta a resolucdo, o relator assim se manifestou:

“ O médico legista, como qualquer outro médico, estd preso ao juramento
de fidelidade aos principios éticos que norteiam o exercicio da Medicinag, (...)

Assim, deve recusar-se a trabalhar no interior de delegacias policiais e
afins, porque tais locais, além de serem incompativeis com a prdtica ética da medicina,
ndo permitem correta avaliacdo do periciado. A medicina néo pode ser exercida de
maneira discriminatéria ou constrangedora com o paciente.

* Conselheiro Relator Federal.
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O médico legista tem o direito de recusar-se a trabalhar em locais que
sejam inadequados ou impréprios para o bom exercicio ético da profissdo”.

O Hospital da Policia Militar de Séo Paulo é uma unidade militar apenas por
forca de norma interna, sendo uma instituico criada para a prestacéo de servicos de
assisténcia & satde; em especial, a atividade médica.

Ademais, o HPMESP, por forca da decis@o do Superior Tribunal de Justica,
de acordo como Recurso Especial n® 259.340-DF, estd obrigado a ter registro no
Conselho Regional de Medicina de Séo Paulo (CREMESP), submetendo-se & sua
fiscalizagdo, além de seguir as recomendagdes emanadas dos érgdos que regulamentam
a Medicina em nosso pais.

DA CONCLUSAO

Pelo exposto e por ser o HPMESP uma unidade de assisténcia & satde
sujeita & fiscalizagdo do CREMESP, o0 mesmo nédo pode ser enquadrado no artigo 1°
da Resolugdo CFM n® 1.635/2002, podendo executar os exames de corpo de delito
em suas dependéncias, desde que disponha de instalagdes préprias e adequadas.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 12 de junho de 2003.

Ricardo Frées Camaréo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 3533/2002
Parecer CFM N.° 36/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 06/08/2003
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CONTENGAO MECANICA DE UMA PESSOA
E ATO MEDICO

Luiz Salvador de Miranda Sa Junior*

EMENTA - A indicacdo de conteng@o mecdnica de pessoas em tratamento médico é
ato privativo de médico.

Palavras-chaves: conteng@o mecénica médica, auto-protegdo, ato médico, justificativa
diagnéstico

MEDICAL MECHANICAL CONTENTION OF A PERSON IS A
MEDICAL ACT

Key words: medical mechanical contention, medical action, self-protection, medical
diagnostic justification

Atendendo & solicitagdo de sua Cadmara Técnica de Psiquiatria, o CREMERS
indaga se a prescricdo de conteng@o mecdnica deve ser considerada ato médico.

PARECER

A conteng@o mecdnica nédo é medida terapéutica nem diagndstica. No
entanto, constitui ato violento, pois impede uma pessoa de desfrutar a liberdade
constitucional de ir e vir, s6 devendo ser praticada na atividade sanitéria por motivo de
forca maior, de justa causa. Esta medida deve ser tomada unicamente para impedir
que alguém prejudique a si mesmo ou a outrem em razéo de padecer de uma patologia
— e que tal patologia, desde que nédo haja outra medida, tenha diagnéstico médico
prévio que a justifique. E um prognéstico. Sé isto lhe dé& fundamento.

Por esta razdo, a indicacdo da contengéo fisica de uma pessoa deve ser
considerada como ato médico, executado sob prescricdo médica e, portanto, submetido
as normas das resolugdes do CFM, principalmente da Resolucdo CFM n® 1.580/2000,
desde que exercida no &mbito da assisténcia médica.

Este éparecer, SMJ.
Brasilia, 23 de maio de 2003.

Luiz Salvador de Miranda Sé& Jinior
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 2531/03
Parecer CFM N.° 40/2003

Parecer Aprovado

Sessédo Plendria de 06/08/2003
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried O. Wittig *

MESA CIRURGICA DE 1916

Esta belissima mesa cirdrgica, preservada no original, foi adquirida na Europa
em 1916 pelo Dr. Julian Szymanski. Polonés, de nascimento em 1870, veio ao Parand
em 1912. Em 1916 tornou-se o primeiro catedrdtico da clinica de Olhos, Ouvido,
Nariz e Garganta, do Curso de Medicina da Universidade do Parand.

Em 1920 retornou a Polénia onde tornou-se Presidente do Senado. Voltou
ao Brasil em 1949, ndo exercendo mais a medicina, falecendo com 84 anos.

Trabalhou até 1920 na cidade de Araucéria onde criou um hospital da
especialidade.

A mesa foi posteriormente adquirida em 1950 pelo Dr. Amur Ferreira, que
trabalhou também em Araucdria de 1945 a 1997, estando guardada hd muitos
anos.

Doagdo: Dr. Amur Ferreira

Palavras-chave -mesa cirdrgica, histéria da medicina
Key-words - cirurgic table, medicine hystory

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associacao Médica do Parand.
Para doagées, ligue para a secretaria da AMP - Oxx41. 3024-1415
Visite nosso site www.amp.com.org
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